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RESUMO 

 

As exigências sociais de cada vez mais capacidade de adaptação e de rápidas respostas ao 

ambiente em constantes mudanças têm conduzido as organizações a conviverem em um cenário 

complexo onde as abordagens corporativas tradicionais não são mais suficientes para superar 

as contingências e desafios vivenciados. Nesse contexto, tanto organizações públicas, quanto 

privadas têm buscado melhorias e atualização dos seus modelos de gestão, surgindo como 

alternativa aos modelos de gestão de pessoas tradicionais, a gestão por competências. Tal 

modelo tem se apresentado como referencial para a reformulação de estruturas e processos no 

setor público, adquirindo relevância ao desempenhar um papel central no processo de 

construção de novos perfis de qualificação profissional no âmbito da administração pública 

federal, num contexto de transição de um sistema baseado em normas e procedimentos 

regulamentares para uma gestão baseada em resultados.  Assim, este trabalho, tendo como lócus 

uma empresa pública federal, objetivou analisar o processo de implementação do modelo de 

competências nessa estatal, sob diferentes óticas. Para tanto, utilizou-se a análise de 

documentos institucionais e aplicaram-se entrevistas com gestores da matriz e questionários 

com gestores de unidades, a fim de se reunir os elementos necessários às análises que 

responderam à questão de pesquisa. Para sistematizar os dados obtidos, usaram-se as técnicas 

de análise de conteúdo com base em categorias temáticas que emergiram do referencial e nuvem 

de palavras. Os resultados apontam que a implementação do modelo de competências adotado, 

apesar do não cumprimento de todas as etapas, contribuiu para a aproximação das práticas 

organizacionais da estatal com o modelo de gestão estratégica de pessoas e para o 

direcionamento do seu foco à gestão de resultados. Avançando-se na análise do mesmo, nas 

visões dos gestores dos diferentes níveis, evidencia-se a sua integração parcial com os demais 

processos de gestão de pessoas, sinalizando a necessidade de melhorias na sistematização 

dessas interações. Dentre os obstáculos à implementação da Gestão por Competências (GPC), 

destacam-se as dificuldades culturais e os problemas de comunicação. A partir desses 

resultados, considerou-se que a adoção da GPC foi positiva para a instituição, mostrando-se 

oportuna e aderente às suas peculiaridades, contribuindo para a sua modernização 

organizacional, ainda que a utilização desse modelo no setor público possa ser considerada um 

desafio. A dissertação possui como principal limitação o fato de as entrevistas e questionários 

terem sido feitos com um pequeno número de gestores. Tal limitação pode ser superada com a 

realização de estudos futuros tomando-se por base os resultados apresentados, com a inclusão 

de mais gestores de médio escalão, dos beneficiários diretos do modelo e de novas dimensões 

de análise. Também podem ser realizados estudos comparativos com outras organizações 

públicas, visando aprofundar os conhecimentos acerca do tema em outros contextos práticos. 
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ABSTRACT 
 

The social requirements of increasingly capacity of adaptation and fast answers to an 

environment in Constant changes has lead the organizations to coexist in a complex scene in 

which the traditional corporative approaches are not enough anymore to surpass the 

contingencies and challenges experienced. In this context, public and private organizations have 

searched ways to improve itselves, updating its models of management, and emerging as an 

alternative to the traditional models or personnel’s management, such as skills management. 

This model is being presented as a reference to the reformulation of structures and processes in 

the public sector, acquiring relevance when playing a central role in the process of construction 

of new profiles of professional capacitation in the scope of the federal public administration, in 

a context of transition from a system based on prescribed norms and procedures to a system of 

management based on results. Thus, this work, having a federal public company as locus, aimed 

to analyze the process of implementation of the model of abilities in the referred company under 

different optics. To achieve this objective, it was used the analysis of institutional documents, 

interviews were applied to the managers of the central unit, and questionnaires were applied to 

the managers of the different units, in order to congregate the necessary elements to the analysis 

that answered to the research question. In order to systematize the obtained data, the techniques 

of content analysis had been used according to thematic categories that emerged of the 

benchmark and the cloud of words. The results point that the implementation of the adopted 

skills’ model, although not all the steps were accomplished, contributed for an approach of the 

organizational Standards of the company with the model of strategical personnel management 

and for the conduction of its focus to the results management. Moving forward on this analysis, 

according to the perspectives of managers of different levels, it is highlighted the partial 

integrations with other processes of personnel management, signaling the necessity of 

improvements in the systematization of these interactions. Amongst the obstacles to the 

implementation of the personnel management based on skills stand out the cultural difficulties 

and the communication problems. From these results, it was possible to conclude that the 

adoption of personnel management based on skills was positive for the institution, revealing 

itself opportune and adherent to its peculiarities and contributing for its organizational 

modernization, despite the use of this model in the public sector can still be considered a 

challenge. The main limitation of this dissertation is the fact that the interviews and 

questionnaires were made with a small number of managers. Such limitation can be surpassed 

with the accomplishment of future studies about this theme, with the inclusion of more 

managers of average level, direct beneficiaries, and new dimensions of analysis. Also, 

comparative studies with other public organizations can be carried through, aiming to deepen 

the knowledge about the referred theme and its practical contexts. 

 

 

 

 

Key-words: Public Management. Personnel Management in the Public Sector. Skills 

Management. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

O mundo contemporâneo tem exigido cada vez mais capacidade de adaptação e de 

rápidas respostas ao ambiente em constantes mudanças no qual estão inseridas as organizações. 

Nesse sentido, a globalização e o avanço de novas tecnologias, especialmente as da informação 

e comunicação, conduziram a sociedade e as organizações a conviverem em um ambiente 

complexo no qual as abordagens corporativas tradicionais não são mais suficientes para superar 

as contingências e os desafios vivenciados, sendo necessária mais flexibilidade e maior 

prontidão (DUTRA, 2017). Sob tal foco, conforme Carbone et al. (2009), objetivando fazer 

frente a essas novas exigências tanto organizações públicas, quanto privadas têm buscado 

melhorias e atualização dos seus modelos de gestão. 

Foi neste cenário, segundo pontuam Brandão e Guimarães (2001) e Carbone et al. 

(2009), que a gestão por competências (GPC) surgiu como alternativa aos modelos gerenciais 

tradicionalmente utilizados, tomando como pressuposto que o domínio de certas competências 

confere à organização um desempenho superior. Avançando no detalhamento do conceito, 

Brandão e Bahry (2005), assinalam que a GPC se propõe fundamentalmente a gerenciar o gap 

ou lacuna de competências, isto é, busca-se reduzir a diferença entre as competências 

necessárias à consecução dos objetivos organizacionais e aquelas já disponíveis na instituição. 

À vista disso, Fernandes (2013, p. 66) define o modelo de gestão por competências como “um 

conjunto de conceitos e práticas para desenvolver, de forma consistente, as competências das 

pessoas e da organização”. 

Desta forma, Brandão (2012), associado ao pensamento de Freitas e Brandão (2005), 

leciona que tal modelo de gestão utiliza-se do conceito de competência para orientar diversos 

processos organizacionais, em especial aqueles relacionados à gestão de pessoas, buscando 

integrar e orientar esforços para desenvolver e sustentar as competências consideradas 

fundamentais à consecução dos objetivos da instituição, valendo-se para tanto de diferentes 

estratégias e instrumentos. Ou seja, a gestão por competências tem sido adotada por muitas 

organizações com o objetivo de orientar seus esforços para planejar, captar, desenvolver e 

avaliar as competências necessárias à consecução dos seus objetivos (CARBONE et al., 2009). 

De forma mais ampla, Fernandes e Comini (2008) ressaltam que a GPC se apresenta 

não só como uma base para a integração dos instrumentos de gestão de pessoas como também 

aporta uma relevante contribuição para a implementação das estratégias organizacionais, 

tornando possível a adoção de um modelo de gestão estratégica de pessoas. Complementando 
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esta concepção, Garcia (2013) afirma que, além do seu papel no desenvolvimento estratégico 

da gestão de pessoas, a GPC também se destaca pelo direcionamento de foco à gestão de 

resultados, ao tentar alinhar competências individuais às estratégias organizacionais, através da 

criação de uma visão de futuro traduzida em ações das pessoas.  

Especificamente na administração pública brasileira, a GPC foi introduzida por meio do 

Decreto nº 5.707/2006 que instituiu a Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoal (PNDP) 

a ser implementada pelos órgão e entidades da administração pública federal, no período de dez 

anos após sua edição. Nesse dispositivo legal são trazidos alguns conceitos que assumem, 

gradativamente importância no âmbito da gestão de pessoas, dentre eles o de gestão por 

competências, definido como a gestão da capacitação orientada para o desenvolvimento de 

conhecimentos, habilidades e atitudes (CHAs) visando alcançar os objetivos da instituição, e o 

de capacitação, caracterizado como o processo permanente e deliberado de aprendizagem para 

o desenvolvimento de competências individuais e institucionais (BRASIL, 2006).  

Ao analisar este aparato legal, Carvalho et al. (2009) sinalizam que tais definições 

deixam clara a intenção de associar as competências a serem desenvolvidas individualmente 

com as necessidades e os objetivos da instituição em que estes indivíduos atuam. Além disso, 

assinalam os mesmos autores que, embora o modelo de gestão por competências possua outros 

componentes, o foco mais específico desse decreto é o processo de capacitação. 

Sob um prisma complementar, conforme Cavalcante e Oliveira (2011), a publicação da 

PNDP configura-se como uma base legal inovadora às organizações públicas, uma vez que 

reconhece e institucionaliza mecanismos para tornar a capacitação um processo permanente e 

deliberado de aprendizagem. De forma similar, Amaral (2006) afirma que a capacitação para o 

desenvolvimento de competências muda o foco antes dado às atribuições do cargo para o 

desenvolvimento do profissional em sintonia com as demandas atuais da organização. 

Ainda complementando tal concepção, AYRES e SILVA (2013) destacam a amplitude 

da proposta adotada na PNDP ao tratar a capacitação como um instrumento estratégico e 

contínuo de desenvolvimento de competências. Assim, a capacitação apresenta-se como uma 

abordagem que vai além da aplicação do treinamento tradicional da força de trabalho e que 

incentiva a organização a observar as competências requeridas em determinado contexto, 

responsabilizando as organizações públicas a identificar tais competências, avaliá-las e validá-

las com foco nos objetivos institucionais. 

Assim, segundo Bergue (2011 e 2014), a gestão por competências tem se apresentado 

como referencial para a reformulação de estruturas e processos no setor público, podendo ser 

considerada uma tecnologia de gestão também emergente na esfera governamental. Com isso, 
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a gestão por competências adquire relevância como parte de uma estratégia para fortalecer a 

capacidade do serviço público, desempenhando papel central no processo de construção de 

novos perfis de qualificação profissional no âmbito da administração pública federal num 

contexto de transição de um sistema baseado em normas e procedimentos regulamentares para 

uma gestão baseada em resultados (PANTOJA et al, 2012). Ampliando tais percepções, 

Pantoja, Camões e Bergue (2010) afirmam que tais transformações representam uma grande 

mudança no âmbito do setor público, por pressuporem a ruptura com diferentes padrões 

gerenciais vigentes, levando à necessidade de se repensar sobre os mesmos. 

Sob tal contexto, tem-se em Pires et al. (2005), um estudo que traz a estatal federal, 

objeto de estudo desta dissertação, como uma das organizações públicas que adotou os 

pressupostos do modelo de gestão por competências em suas práticas de gestão de pessoas, cujo 

processo de implementação formal foi iniciado no ano de 2002, portanto, 4 anos antes da 

publicação do Decreto nº 5.707/2006 que instituiu a Política Nacional de Desenvolvimento de 

Pessoal (PIRES et al., 2005, p. 65-90). Cabe ressaltar que a presente pesquisa foi autorizada 

pela empresa pública, entretanto, esta exigiu que não fosse citado o seu nome no trabalho. 

Com base nestes e outros referenciais, este trabalho evidencia o processo de 

implementação da Gestão por Competências na estatal e quais as principais ações estão sendo 

executadas na organização no âmbito desse modelo de gestão, no período compreendido entre 

a sua implantação até os dias atuais, com significativas contribuições para o desenvolvimento 

das competências individuais alinhadas com os objetivos organizacionais, impactando nos 

resultados alcançados e na sua modernização organizacional.  

Deste modo, considera-se que a adoção do modelo possibilitará o gerenciamento das 

competências para obter e gerar conhecimento com vistas ao alcance dos objetivos 

organizacionais, despontando como uma das mais importantes ferramentas na gestão de 

pessoas, e resultando em práticas organizacionais direcionadas para uma gestão mais efetiva e 

compatível com as estratégias da instituição. 

Diante do contexto até aqui exposto, emerge a necessidade de se analisar a forma como 

o modelo de GPC adotado pela organização pública atende ao que preconiza o modelo teórico 

e quais os benefícios e dificuldades encontradas na sua implementação. Surge então, a seguinte 

pergunta de pesquisa: Como ocorreu o processo de implementação do modelo de Gestão 

por Competências na Empresa Pública Federal XXX?  

Partindo desta pergunta de pesquisa, a dissertação apresenta como pressupostos básicos, 

com base em Pantoja, Camões e Bergue (2010), Bergue (2011, 2014), Brandão (2012) Pantoja 
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et al (2012) e AYRES e SILVA (2013), dentre outros autores, bem como das concepções 

emergidas da vivência profissional deste autor: 

 Considerando o novo cenário relativo ao setor público, a implementação do modelo de 

gestão por competências na estatal contribuiu para a sua modernização organizacional, 

pautando a sua atuação em um modelo por resultados; 

 A lógica do modelo de competências implementado na estatal possibilitou a construção 

de novos perfis de qualificação profissional alinhados com os objetivos organizacionais, 

ainda que a utilização dessa lógica no setor público possa ser considerada um desafio. 

 

Como objetivo geral da pesquisa, pretende-se analisar o processo de implementação do 

modelo de Gestão por Competências na Empresa Pública Federal, sob a ótica dos gestores de 

pessoas da organização, de diferentes níveis, levando-se em consideração que para Silva e 

Mello (2013) esse público específico exerce papel fundamental nesse processo como agente de 

mudança. Este objetivo geral desdobra-se nos objetivos específicos a seguir explicitados: 

 Caracterizar o processo de implementação do modelo de Gestão por Competências na 

Empresa Pública Federal; 

 Identificar a participação e integração dos principais processos de gestão de pessoas da 

organização (recrutamento e seleção, capacitação, avaliação de desempenho e 

remuneração) no desenvolvimento de competências alinhadas com os objetivos 

organizacionais; 

 Analisar comparativamente as visões dos gestores organizacionais, de diferentes níveis, 

em relação às dificuldades e benefícios da implementação do modelo na estatal. 

 

Como forma de realizar a identificação, avaliação e acompanhamento do 

desenvolvimento de pesquisas na área do conhecimento relativa à GPC, foi efetuado um 

levantamento das publicações em duas bases de dados de referência, Speel e Scielo, contendo 

teses, dissertações e artigos, cujo objetivo foi identificar tendências teóricas, metodológicas e 

conceituais, utilizadas em trabalhos científicos cujo conteúdo acerca do tema dessa área do 

conhecimento se fez presente. Em consulta realizada em setembro de 2018, contemplando todo 

o período disponível, tomou-se por base a presença das palavras-chave “gestão por 

competências”, “gestão de pessoas por competências” nos títulos dos trabalhos publicados. 

Após a seleção inicial, o pesquisador encontrou 57 trabalhos relacionando gestão por 

competências e gestão pública, aproximando-se do estudo aqui proposto. A identificação desses 
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termos nos títulos e a breve leitura dos resumos foram essenciais nesta triagem. Identificaram-

se os principais autores citados nestes trabalhos, porém, demonstrou-se carência de estudos 

específicos sobre o processo de implementação do modelo de competências no setor público 

sob a ótica dos gestores de pessoas dessas instituições, tendo sido a maior parte dos trabalhos 

direcionada às instituições federais de ensino superior (IFES). Considerando que a organização 

pública objeto deste estudo não pertence à área das IFES e que o Decreto nº 5.707/2006 para 

implantação da PNDP é mandatório, existe a necessidade de se explorar o contexto prático da 

operacionalização do modelo de GPC em organizações públicas de diferentes naturezas, 

especialmente por se tratar de uma estatal federal de grande porte e capilaridade, e por ter sido 

uma das pioneiras na adoção deste modelo no setor público. 

Como justificativas práticas e pessoais à dissertação, ao final, objetiva-se contribuir para 

o aperfeiçoamento das práticas de gestão de pessoas da estatal, evidenciando a necessidade de 

contínuas melhorias nos processos organizacionais, agregando novas perspectivas e 

possibilidades de aplicação em outros contextos, além poder servir como modelo para outras 

instituições públicas.  

Por fim, em termos estruturais, além do capítulo introdutório, este trabalho está dividido 

em mais quatro capítulos: referencial teórico, procedimentos metodológicos, apresentação e 

análise de dados, e conclusões e recomendações finais. O referencial teórico aborda gestão 

pública, gestão de pessoas, conceito de competências, GPC no setor público e as dificuldades 

encontradas na implementação do modelo. Logo após, são apresentados os procedimentos 

metodológicos, com a definição da estratégia metodológica, os instrumentos de coleta e análise 

de dados, e a demonstração das etapas da pesquisa. O capítulo seguinte apresenta e analisa os 

dados, discutindo os resultados com base nas teorias estudadas. Por fim, têm-se as 

considerações e recomendações finais, com uma síntese dos principais achados, contribuições 

e limitações do estudo. 
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2. CAMINHOS TEÓRICOS 

 

Este capítulo apresenta os principais conceitos que fundamentam teoricamente a 

pesquisa. Nele são analisados os posicionamentos de alguns autores sobre as temáticas 

consideradas relevantes para o estudo: gestão pública, gestão de pessoas e gestão por 

competências (GPC).    

 

2.1  EVOLUÇÃO HISTÓRICA DA GESTÃO DE PESSOAS NAS 

ORGANIZAÇÕES PÚBLICAS 

 

De acordo com Oliveira e Silva (2011), a evolução histórica da gestão de pessoas na 

administração pública federal brasileira possui quatro momentos principais: década de 1930, 

década de 1960-1970, década de 1980 e primeira metade da década de 1990, segunda metade 

da década de 1990 e primeira década do século XXI. 

A figura a seguir, apresenta esses quatro momentos, explicitando, adicionalmente, seus 

principais marcos legais. 

 

Figura 1: Evolução histórica da gestão de pessoas em organizações públicas federais do Brasil. 

 

Fonte: Elaboração própria, 2018, a partir de Oliveira e Silva, 2011, p. 3.  

 

Conforme Carvalho et al. (2009), o histórico do funcionalismo público no Brasil 

confunde-se com a própria formação do Estado brasileiro, marcado por três estágios 
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(patrimonialista, burocrático e gerencial) que reproduzem as políticas, os valores e os aspectos 

sociais predominantes em cada época (AYRES e SILVA, 2013).  

Teixeira Filho e Almeida (2014), associados à visão de Oliveira e Silva (2011), 

destacam que no início da história do Brasil independente de Portugal, surge a administração 

pública patrimonialista, durante a qual não havia preocupação com a aplicação racional dos 

recursos do Estado e cujo ingresso de pessoas nos cargos públicos era baseado na lógica da 

distribuição de privilégios e apadrinhamentos. No geral, não havia clareza na distribuição das 

atribuições, a classificação de cargos era precária e as carreiras eram mal estruturadas. No 

entanto, com a República e o fortalecimento do modelo democrático, a sociedade começa a 

pressionar o Estado na direção de uma administração pública profissionalizada. 

A partir de então, a administração patrimonialista passa a ser vista como modelo 

ineficiente, inaceitável e que precisava ser superado para ceder lugar ao modelo burocrático, 

com seus parâmetros de profissionalização, carreira, hierarquia funcional e impessoalidade. 

Nesse cenário, assinalam Teixeira Filho e Almeida (2014), a gestão de pessoas no setor público 

brasileiro também acompanhou a evolução do Estado. 

Na década de 1930, considerado o primeiro momento da evolução histórica da gestão 

de pessoas na administração pública brasileira, a criação do Conselho Federal do Serviço 

Público Civil em 1936, transformado no Departamento Administrativo do Serviço Público 

(DASP) em 1938, e que sobreviveu até 1986, representou o primeiro esforço do governo em 

profissionalizar efetivamente o serviço público brasileiro (CARVALHO et al, 2009). 

Com a criação do DASP, pontuam Oliveira e Silva (2011), foram desenvolvidas várias 

ações no intuito de amenizar as práticas patrimonialistas e clientelistas da administração pública 

federal, embora ainda fosse mantida uma estrutura paralela de admissão aos cargos públicos 

por meio de apadrinhamentos. Além da instituição do DASP como órgão central para a política 

de recursos humanos, destacam-se como medidas de maior ênfase nesse período a criação de 

sistemáticas de classificação de cargos e estruturação de quadros de pessoal, o estabelecimento 

de regras para profissionalização dos servidores e a constituição de um sistema de carreiras 

baseadas no mérito (PIRES et al, 2005; MELLO e SILVA, 2013). 

Brasil, Cepêda e Medeiros (2014) destacam que as ações implementadas a partir da 

criação do DASP revelaram um primeiro esforço de modernização do Estado brasileiro, política 

e administrativamente, sendo considerado o centro da reforma burocrática da década de 1930, 

por mudar os objetivos e meio das relações existentes entre Estado e sociedade.  

No entanto, de acordo com Amaral (2006), pelo fato da reforma burocrática da década 

de 1930 não ter levado o país à construção de uma efetiva burocracia weberiana, não houve a 
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consolidação do modelo de carreiras, especificidade caracterizada como modelo híbrido das 

carreiras de servidores, visto que as descontinuidades e dificuldades em relação à estruturação 

do sistema de recursos humanos persistiram durante anos, sendo retomada somente na década 

de 1960 com a edição da Lei Federal nº 3.780, de 12 de julho de 1960, e posteriormente com o 

Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967 (PIRES et al., 2005). 

Conforme Oliveira e Silva (2011), o segundo momento (décadas de 1960-1970) foi 

marcado pela edição do Decreto-Lei nº 200, período no qual foi constituído o primeiro sistema 

relativamente consistente de classificação de cargos do Executivo Federal e quando foi iniciado 

um importante movimento de organização e reforma da administração pública federal tendo 

por pressupostos básicos a necessidade de planejamento, descentralização, delegação de 

autoridade e a presença de mecanismos efetivos de controle (BRASIL, 1967). 

Sobre o papel do Decreto-Lei nº 200, Pires et al. (2005, p. 10) salientam que foi realizada 

“a transferência de atividades para autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de 

economia mista, a fim de elevar, por meio da descentralização funcional, o dinamismo 

operacional do governo”. Acrescentam ainda que este dispositivo legal, na tentativa de 

modernizar a administração pública, viabilizou a estruturação de sistemas utilizados para a 

gestão de atividades de pessoal, orçamento, administração financeira, contabilidade e auditoria, 

serviços gerais, dentre outros relevantes para a administração pública federal, que antes 

careciam de coordenação central.  

Ainda destacando a importância desse marco legal, Carvalho et al. (2009, p.100), 

afirmam que “muito do que foi estabelecido por esse decreto permanece até hoje, como, por 

exemplo, a divisão entre administração direta e indireta e divisão de alguns ministérios e 

respectivas áreas de competência”. Nesse sentido, é importante ressaltar a relevância dessas 

mudanças para o setor público a partir do referido decreto, mesmo que num contexto ditatorial 

(1964), porque possibilitou um repensar do aparelho do Estado, no sentido de buscar torná-lo 

mais célere e flexível, em contraposição à rigidez burocrática vivenciada no período. 

Posteriormente, para regulamentar o Decreto-Lei nº 200, em 1970, foi instituído o 

Decreto nº 67.326 que criou o Sistema de Pessoal Civil da Administração Federal (SIPEC), 

responsável pela organização da gestão do quadro de servidores, sendo o fato mais marcante 

em relação à gestão de pessoas nesse período o estabelecimento do Plano de Classificação de 

Cargos (PCC) que objetivava dotar de mais racionalidade administrativa o sistema de carreiras 

no serviço público (CARVALHO et al., 2009; BRASIL, 1970). Apesar desses avanços no 

sentido de reestruturar as carreiras do serviço público, para Carvalho et al. (2009), não chegou 

a ser constituído, no Brasil, um sistema universal e padronizado de remuneração de servidores, 
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como existente nos países desenvolvidos, onde a administração pública burocrática alcançou 

pleno desenvolvimento, prevalecendo uma situação de remuneração não satisfatória para a 

maioria dos servidores incluídos no PCC, especialmente nos cargos de nível superior, em 

virtude das dificuldades administrativas dos anos anteriores. 

O terceiro momento deste ciclo (anos de 1980 e primeira metade da década de 1990), 

conforme Oliveira e Silva (2011), caracteriza-se por três importantes eventos na evolução 

histórica da gestão de pessoas na administração pública federal: a promulgação da Constituição 

Federal (CF) de 1988, a criação do Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos 

(SIAPE) e do Regime Jurídico Único (RJU). 

Teixeira Filho e Almeida (2014) pontuam que a CF de 1988 delimitou o ingresso no 

serviço público exclusivamente ao concurso público, para reduzir o clientelismo político e o 

nepotismo na ocupação de cargos, com sucesso parcial. Visão compartilhada por Cardoso 

(2017, p. 20), ao afirmar que “este esforço governamental era falho, já que na contramão do 

concurso público ainda existia a nomeação de cargos de confiança de livre provimento”. 

O segundo e o terceiro eventos ocorreram simultaneamente em 1990. O SIAPE 

instituído pelo Decreto nº 99.328 é um programa informatizado de controle da folha de 

pagamento e arquivo de informações cadastrais de todos os servidores (civis, militares, ativos, 

aposentados, pensionistas, estatutários e celetistas). E a adoção do Regime Jurídico Único para 

quase todos os servidores públicos civis da União, das autarquias e das fundações públicas. 

Instituído pela Lei nº 8.112, o RJU trouxe uma redução imediata da flexibilidade operacional 

dos órgãos da Administração Indireta, submetendo os servidores às mesmas normas de 

funcionamento estabelecidas para os órgãos da administração direta (PIRES et al., 2005). 

Por outro lado, pontuam Silva e Melo (2013), os avanços resultantes da criação do 

SIAPE não foram acompanhados por investimentos em atividades de treinamento e 

desenvolvimento de pessoal, nem pela incorporação de metodologias mais contemporâneas de 

planejamento. O SIAPE passou a constituir a base de dados oficial de recursos humanos do 

poder executivo, mas sem promover uma análise estratégica para definição do perfil e 

dimensionamento da força de trabalho das instituições envolvidas. Isso porque o investimento 

em tecnologia à época privilegiou basicamente os sistemas de folha de pagamento, relegando a 

segundo plano os demais processos relacionados à gestão de pessoal (PIRES et al., 2005). 

Durante o período anterior a 1995, de acordo com Oliveira e Silva (2011), observou-se 

uma carência na gestão de recursos humanos da administração pública federal, marcada por 

distorções na remuneração do quadro de servidores e pela inexistência de políticas de formação, 

capacitação permanente e de incentivos mais adequados, os quais ocorriam quase que 
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exclusivamente pelo pagamento de gratificações pelo desempenho de funções de direção, 

assessoria e coordenação que em sua maioria não eram ocupadas por competência ou 

meritocracia. Desse modo, “todo o período descrito até aqui foi caracterizado pelo contexto da 

administração pública patrimonialista com sobreposição da administração pública burocrática 

weberiana” (OLIVEIRA, 2011, p. 30). 

No entanto, essa realidade começou a mudar a partir de 1995, com a publicação do Plano 

Diretor da Reforma do Aparelho do Estado (PDRAE) o qual põe em curso um movimento de 

mudança na administração pública brasileira. Esse novo contexto, conforme Magalhães (2007) 

em associação à visão de Pacheco (2002), propiciou um processo de considerável atenção e 

valorização da área de recursos humanos da administração pública federal, por meio da 

qualificação, capacitação e profissionalização do quadro de servidores, contribuindo para uma 

nova visão sobre o papel da capacitação no setor público, antes vista apenas como um requisito 

para promoção na carreira. Como consequência desse processo de modernização, introduziu-se 

no Brasil o modelo de administração pública gerencial, em sobreposição à administração 

pública burocrática weberiana, emergindo de forma incipiente o modelo gerencial de gestão de 

pessoas baseado em competências (VIEIRA e MACHADO, 2011).  

Ainda sobre o papel do PDRAE, Giudice (2012) assinala que a partir deste plano foram 

realizadas algumas reformas administrativas com o objetivo de tornar administração pública 

federal mais ágil, eficiente e capaz de atender as demandas sociais, quando foi introduzido um 

conjunto de princípios no setor público que o aproximou do modelo de gestão praticado na 

iniciativa privada, em contraposição às principais características do modelo burocrático. 

Acrescenta o mesmo autor que, alinhado com as novas tendências e com a finalidade de criar 

as condições necessárias às transformações almejadas pelo governo à época, o PDRAE também 

possibilitou a elaboração de dois projetos adicionais na administração pública federal, a saber: 

Nova Política de Recursos Humanos e Desenvolvimento de Recursos Humanos. 

Por fim, o quarto e último momento (segunda metade da década de 1990 e primeira 

década do século XXI) compreendeu a edição da Emenda Constitucional (EC) nº 19 de 1998, 

que, após extensos debates e negociações, foi aprovada com o objetivo de promover uma 

reforma não só na organização das estruturas administrativas, mas também nos direitos e 

deveres dos servidores, com valorização de algumas carreiras, extinção de outras, além de 

prever medidas de alteração no sistema previdenciário. De maneira geral, foram implementadas 

mudanças tanto na área de gestão, como a criação de agências reguladoras, quanto na 

administração de pessoal do setor público (CARVALHO et al, 2009). 
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Na área de recursos humanos, segundo Carvalho et al. (2009, p. 102), esta Emenda 

estabeleceu, dentre outras modificações, o “teto remuneratório para cargos públicos e eletivos, 

assegurou a existência de escola de governo para a formação e aperfeiçoamento de servidores, 

definiu situações que geram a perda do cargo e previu limite para despesas com pessoal”. Ainda 

conforme estes autores, por conta da extinção do Ministério da Administração e Reforma do 

Estado (MARE) em 1999, as reformas promovidas pela EC nº 19 concluíram apenas uma parte 

dos avanços pretendidos, posto que ainda foi possível verificar distorções no quadro pessoal da 

administração pública, como o progresso na reestruturação salarial e novos concursos somente 

para algumas categorias consideradas privilegiadas (carreiras das áreas de auditoria, finanças, 

ciclo de gestão, jurídica e diplomacia), não obstante a permanência de uma grande defasagem 

salarial para a maioria dos servidores, especialmente os de nível superior. 

Em 1º de outubro de 1998, mesmo ano das reformas administrativas implementadas pela 

EC nº 19, por meio da publicação do Decreto nº 2.794, foi instituída a Política Nacional de 

Capacitação dos Servidores Públicos para Administração Pública Federal, ato normativo que 

conferiu relevância ao desenvolvimento de recursos humanos na agenda do poder executivo 

federal, tendo como principais finalidades a melhoria da eficiência dos serviços públicos e da 

qualidade na prestação dos serviços; valorização do servidor público, por meio de sua 

capacitação permanente; adequação do quadro de servidores aos novos perfis profissionais 

requeridos no setor público; divulgação e controle de resultados das ações de capacitação; e 

racionalização e efetividade dos gastos com capacitação (BRASIL, 1998 e GIUDICE, 2012). 

Esse decreto, no entanto, conforme o último autor, limitou-se a tratar de questões 

relativas, principalmente, à capacitação dos servidores, com uma breve referência à avaliação 

de desempenho, como ação complementar à capacitação. Desse modo, mesmo com a 

importância adquirida pela área de desenvolvimento de recursos humanos, o tema gestão por 

competências ainda não havia sido mencionado como novo modelo de gestão de pessoas na 

legislação federal, o que somente ocorreu no ano de 2006, com a publicação do Decreto nº 

5.707 que revogou o Decreto nº 2.794/98. 

O Decreto nº 5.707, de 23 de fevereiro de 2006, instituiu a Política Nacional de 

Desenvolvimento de Pessoal (PNDP), a ser implementada pelos órgãos e entidades da 

administração pública federal, citando como finalidades dessa política a melhoria da eficiência, 

eficácia e qualidade da prestação dos serviços públicos; o desenvolvimento permanente do 

servidor público; e a adequação das competências requeridas dos servidores aos objetivos das 

instituições (BRASIL, 2006). Para Teixeira Filho e Almeida (2014), com a PNDP, o governo 

federal reforçou a importância do processo de profissionalização do quadro funcional da 
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administração pública, buscando consolidar o modelo de administração pública gerencial, com 

enfoque na gestão por competências, estabelecendo-a como o novo referencial de gestão de 

pessoas no serviço público brasileiro.  

Avançando nesse processo como sinalizam Teixeira Filho et al. (2017) associados ao 

pensamento de Pantoja et al. (2012) e Teixeira Filho e Almeida (2014), a administração pública 

gerencial vem se consolidando no País, tornando fundamental a adoção de critérios de 

eficiência, eficácia e efetividade das ações para racionalização dos gastos públicos e 

atendimento de demandas sociais cada vez mais complexas.  Desse modo, o setor público passa 

a vivenciar uma nova realidade institucional, num contexto de transição de um sistema baseado 

em normas e procedimentos regulamentares para uma gestão baseada em resultados. 

Nesse cenário de modernização, a GPC apresenta-se como referencial para a 

reformulação de estruturas e processos no setor público, pressupondo a ruptura com diferentes 

padrões de gestão até então vigentes, atrelados a alguns componentes da formação histórica do 

Brasil, a exemplo da tradição legalista e formal da administração pública, traços culturais do 

patrimonialismo e individualismo, e burocracia profissional baseada na impessoalidade e no 

mérito (PANTOJA, CAMÕES E BERGUE, 2010; BERGUE, 2011 e 2014). Complementando 

tal concepção, Mello (2010) e Pantoja et al. (2012), afirmam que a gestão por competências, 

por fazer parte de um sistema maior de gestão organizacional, pode ser considerada um 

instrumento de mudança cultural nas organizações públicas como uma maneira de possibilitar 

mais flexibilidade, adaptabilidade e espírito corporativo às instituições. 

Desse modo, utilizando-se do conceito de competência como elemento fundamental 

para orientar os diversos processos organizacionais com vistas ao alcance dos objetivos da 

instituição, surge como alternativa aos modelos gerenciais tradicionalmente utilizados, a GPC, 

assunto a ser explorado a seguir. 

 

2.2  COMPETÊNCIA E GESTÃO POR COMPETÊNCIAS  

 

Considera-se nesse estudo, que a compreensão mais acurada acerca da GPC deve ser 

antecedida pela discussão e delimitação do conceito de competência, o qual é bastante amplo, 

por possuir diversos sentidos, vistos por vezes como sinônimos, caracterizando-o assim, como 

um conceito polissêmico. Assim, neste subcapítulo, são apresentados alguns destes conceitos 

para que seja esclarecido o significado do termo competência ora adotado. 

De acordo com Garcia (2013), a primeira abordagem sobre o tema competências surgiu 

entre as décadas de 70 e 80, a partir dos estudos realizados pelos autores norte-americanos 
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Boyatzis, Spencer e Spencer e McCleclland, os quais definiram competência como um conjunto 

de qualificações e características subjacentes que a pessoa possui para realizar determinado 

trabalho com um nível de desempenho superior.  

Nesta perspectiva, conforme assinalam Fevorini, Silva e Crepaldi (2014) associados ao 

pensamento de Fleury e Fleury (2001), o conceito de competência é representado como um 

conjunto de conhecimentos (saber algo), habilidades (saber fazer algo) e atitudes (querer fazer 

algo), conhecido como CHA, acreditando-se que os melhores desempenhos estão 

fundamentados na inteligência e personalidade das pessoas, sendo a competência percebida 

como o estoque de recursos que o indivíduo detém. Nessa concepção, de acordo com Dutra 

(2004, p. 29), “as competências podem ser previstas e estruturadas de modo a estabelecer-se 

um conjunto ideal de qualificações para que a pessoa desenvolva uma performance superior em 

seu trabalho”. No entanto, essa é uma visão estática do conceito, já que ressalta a importância 

de se alinharem as competências às necessidades estabelecidas pelos cargos ou posições fixas 

existentes nas organizações, bem como desconsidera a dinâmica e a complexidade do ambiente. 

Conforme Fleury e Fleury (2001) e Garcia (2013), em consonância com o pensamento 

de Dutra (2004), durante as décadas de 1980 e 1990, muitos autores passaram a contestar a 

definição de competência associada ao estoque de conhecimentos e habilidades das pessoas. 

Com base nos estudos dos franceses Le Boterf (1994) e Zarafian (1996), essa visão de 

competência como estoque de recursos foi ampliada, associando-se ao conceito a ideia de 

agregação de valor e entrega.  

Tais estudos buscaram ir além da noção de qualificação e passaram a levar em conta as 

principais mudanças vivenciadas no mundo organizacional, apoiados na concepção de que o 

trabalho se tornou o prolongamento direto da competência que o indivíduo mobiliza em face de 

uma situação profissional cada vez mais mutável e complexa, já que num ambiente dinâmico e 

competitivo não é mais possível considerar o trabalho como um conjunto de tarefas ou 

atividades pré-definidas, estáticas e descritivamente associadas ao cargo. Assim, os 

conhecimentos e o know how não possuem status de competência, a menos que sejam 

comunicados e utilizados de maneira contextualizada. Nesta acepção, fica claro que a 

competência não é um estado ou um conhecimento que se tem, e também não é o resultado de 

um treinamento, ou seja, conforme Dutra (2004, p. 30), “competência é colocar em prática o 

que se sabe em determinado contexto, marcado geralmente pelas relações de trabalho, cultura 

da empresa, imprevistos, limitações de tempo e de recursos”. 

Sob tal foco, Brandão (2005) afirma que, fruto de pressões sociais e do aumento da 

complexidade das relações de trabalho, as organizações passaram a considerar no processo de 
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desenvolvimento de seus empregados não só conhecimentos e habilidades, mas também 

aspectos sociais, passando a valorizar a atitude como maior determinante da competência. 

Assim, conforme Dutra (2004, p.30), pode-se falar de “competência apenas quando há 

competência em ação, traduzindo-se em saber ser e saber mobilizar o repertório individual em 

diferentes contextos”. Com isso, a partir das reflexões de Le Boterf (1994) e Zarafian (1996), 

Fleury e Fleury (2001, p.188) definem competência como “um saber agir responsável e 

reconhecido, que implica mobilizar, integrar, transferir conhecimentos, recursos e habilidades, 

que agreguem valor econômico à organização e valor social ao indivíduo”. 

Complementando tal visão, Carbone et al. (2009) e Brandão (2005) pontuam que as 

competências representam combinações sinérgicas de conhecimentos, habilidades e atitudes 

(CHAs), evidenciadas pelo desempenho do indivíduo em um determinado contexto ou 

estratégia organizacional, revelando-se no momento em que as pessoas agem frente a situações 

profissionais com que se defrontam, servindo de ligação entre as condutas individuais e a 

estratégia da organização. Desse modo, para Dutra (2004), as pessoas atuam como agentes de 

transformação de conhecimentos, habilidades e atitudes em competência entregue para a 

organização, caracterizando-a como agregação de valor ao patrimônio de conhecimentos da 

organização. 

Sob tal prisma, para Brandão (2005 e 2012), associam-se atributos individuais – 

conhecimento, habilidades e atitudes – ao contexto em que eles são aplicados e ao desempenho 

decorrente dessa aplicação, na medida em que contribuem para consecução de objetivos 

organizacionais e expressam reconhecimento social sobre a capacidade de determinada pessoa, 

conforme ilustra a figura a seguir. 

 

Figura 2: Competência como fonte de valor para o indivíduo e a organização 

 
 

Fonte: Brandão (2005, p.15). 

 

Conforme Brandão (2012), a relação expressa na figura acima revela que o indivíduo, 

para lidar adequadamente com os desafios de seu contexto organizacional, social ou econômico, 

precisa mobilizar e aplicar os CHAs em seu trabalho, gerando um desempenho profissional que 
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passa a ser expresso pela consequência dos seus comportamentos em termos de resultados ou 

realizações, de forma que o desempenho competente possui valor, seja este econômico ou 

social, tanto para a pessoa que o produz quanto para a organização em que ela trabalha.  

Avançando neste debate conceitual e sob a visão de outras correntes de estudos sobre 

esse assunto, Ferreira (2009) afirma que a definição de competência deve considerar a forma 

como esses atributos são mobilizados pelo indivíduo para o alcance de resultados esperados 

pela organização, visto que este conceito se associa à: aplicação do CHA no trabalho; 

capacidade de mobilizar recursos e colocar em prática os saberes adquiridos; busca de melhores 

desempenhos; e atributos relacionados ao sujeito no trabalho. Esse autor ressalta ainda que são 

fundamentais para interpretar o conceito de competências no trabalho questões relacionadas à 

formação, ação, resultados, contexto e interação. Por conseguinte, observa-se que os diversos 

enfoques existentes sobre competência possuem uma relação de complementaridade, na qual o 

sujeito, o contexto e o desempenho devem ser examinados em conjunto para que o conceito 

possa ser compreendido em sua plenitude. 

Dessa forma, considerando-se a importância desse conjunto de fatores, e para além da 

conceituação e análise da competência no plano individual relacionado ao CHA, alguns autores 

elevam esse conceito às equipes de trabalho ou mesmo à organização como um todo. Vale 

ressaltar que, para Zarafian (1999) apud Brandão (2005), não se deve desconsiderar a 

perspectiva da equipe no processo produtivo, visto que cada uma delas manifesta uma 

competência coletiva que representa mais do que a simples soma das competências de seus 

membros, havendo sinergia entre estas e as interações sociais existentes no grupo. Com isso, 

tem-se que a competência coletiva da equipe emerge da articulação e da sinergia entre as 

competências individuais de seus componentes. 

Assim, tomando por base as diferentes abordagens, Ruas (2005) classifica as 

competências em duas dimensões: individual, referindo-se ao conjunto de competências de 

cada pessoa; e coletiva, associada tanto à organização como um todo, quanto a determinadas 

áreas ou funções. Similarmente, Brandão (2005) também realiza essa classificação em dois 

níveis: profissionais ou humanas, referindo-se a indivíduos ou a equipes de trabalho; e 

organizacionais, que são aquelas inerentes à organização como um todo ou a uma parte dela. 

Apesar deste último realizar a classificação em um contexto mais abrangente, com a inclusão 

da referência a equipes de trabalho, percebe-se a semelhança em ambas as categorizações, pois 

tratam do conceito de competência nos níveis individual e organizacional. 

Brandão (2005) acrescenta ainda que a primeira tipologia (competências profissionais 

ou humanas), referente a indivíduos ou equipes de trabalho, quando somadas a outros recursos 
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e processos, dão origem e sustentação às competências organizacionais. Na mesma linha de 

pensamento dos últimos autores, Borges-Andrade, Abbad e Mourão (2006) corroboram que o 

conceito de competência, quando aplicado à gestão das organizações, pode ser interpretado em 

pelo menos dois níveis: individual (relacionado a indivíduos) e organizacional (inerente à 

organização como um todo ou uma de suas unidades produtivas).  

Tal classificação, associada à visão de Brandão (2012), é reforçada por Melo e Amâncio 

(2010) que também agrupam as competências em duas categorias, com terminologias muito 

semelhantes: competências humanas, individuais ou profissionais (relacionadas à indivíduos ou 

a pequenas equipes de trabalho); e competências organizacionais (relativas à organização ou 

uma de suas unidades produtivas). Desse modo, apesar das pequenas variações, tais 

classificações remetem à categorização do conceito de competência nos níveis individual e 

organizacional, para os quais a GPC propõe alinhá-los estrategicamente com a finalidade de 

alcançar os objetivos pretendidos pela organização. 

Com base nessas concepções sobre competências e suas tipologias, seguindo a linha de 

pensamento de Ruas (2005) e Brandão (2005), complementada pela classificação de Melo e 

Amâncio (2010), Lima (2013, p. 50) sintetiza a categorização das competências no contexto 

organizacional em três níveis, conforme quadro a seguir. 

  

Quadro 1: Níveis das competências no contexto organizacional. 

Individual Relativa ao conjunto de competências do indivíduo, em particular. 

Coletivo Engloba as competências funcionais, grupais ou das equipes que 

formam a organização, sendo originadas da sinergia do grupo e da 

soma das competências individuais. 

Organizacional Envolve as competências da organização como um todo e são 

desenvolvidas a partir das competências funcionais. 

Fonte: Lima (2013, p. 50). 

 

A partir das três dimensões de Lima (2013), pode-se inferir que estes níveis de 

competências, no âmbito organizacional, se complementam e interagem, podendo-se afirmar 

que há uma hierarquização entre competências (individuais, coletivas e organizacionais), o que, 

de acordo com Zanta e Urbina (2008), é fundamental, pois elas devem necessariamente se 

relacionar no interior da organização para que esta alcance seus objetivos. 

Assim, competências individuais são os pilares das demais, visto que associadas ao 

grupo possibilitam a formação de competências coletivas, as quais, em um lócus intermediário, 

desdobram-se no nível organizacional. Ou seja, ao se unirem sinergicamente as competências 
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individuais favorecem a troca de saberes e experiências, gerando competências coletivas, que 

por sua vez originam e sustentam as competências organizacionais. 

Seguindo esta linha de pensamento, Brandão (2012) afirma que há, de forma 

independente, uma interação e influência recíproca entre os níveis de competências, que por 

sua vez são impactadas pelos estímulos e demandas do contexto organizacional, econômico e 

social. Tal afirmação é corroborada por Dutra (2004), ao pontuar que existe uma relação íntima 

entre as competências organizacionais e individuais, já que o estabelecimento destas deve 

considerar uma reflexão sobre aquelas.  

Ainda sobre essa relação de troca entre os níveis de competências, Zanta e Urbina (2008) 

ressaltam que a partir do momento que a instituição entende os tipos de competências existentes 

e como elas estão relacionadas entre si, passa a ser capaz de aprimorar a utilização dos recursos 

internos e proporcionar meios para a criação e sustentação de suas vantagens competitivas. 

Assim, a própria organização passa a desempenhar um papel importante no processo de 

desenvolvimento das competências por ela requeridas, possibilitando a troca de conhecimentos 

e experiências e permitindo combinar a competência individual à coletiva para o surgimento 

das competências organizacionais.    

Neste sentido, as instituições passam a ter como desafio gerenciar tais competências nos 

diferentes níveis organizacionais, surgindo nesse contexto a gestão por competências (GPC) 

como modelo alternativo para instrumentalizar as organizações no cumprimento dessa tarefa e 

em prol do alcance dos seus objetivos.  

Embora na literatura sobre o tema seja comum a utilização de expressões como gestão 

de competências e gestão baseada em competências, entre outras, optou-se aqui por utilizar a 

denominação gestão por competências, já que a partícula por indica fim, propósito, destino, 

desejo, em conformidade com o pensamento de Brandão (2012, p. 8), para o qual esta última 

expressão é mais adequada porque inspira a “ideia de que o esforço gerencial tem como 

propósito alavancar, desenvolver, mobilizar competências”.  

Assim, conceitua a GPC como o modelo de gestão que se utiliza do conceito de 

competência para orientar diversos processos organizacionais, em especial os relacionados à 

gestão de pessoas, valendo-se para tanto de diferentes estratégias e instrumentos, com o 

propósito de identificar, desenvolver, e mobilizar as competências necessárias à consecução 

dos objetivos organizacionais. Em complemento a esta concepção, Fernandes (2013) assinala 

que o modelo de competências possui como finalidade alinhar as contribuições das pessoas aos 

objetivos da organização, estabelecendo as competências individuais necessárias às estratégias 

e desenvolvendo as pessoas para desenvolver a organização. 
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Baseando-se no pressuposto de que o domínio de certos recursos é determinante para o 

desempenho superior de pessoas e organizações, para Brandão e Bahry (2005), a GPC se propõe 

fundamentalmente a gerenciar o gap ou lacuna de competências, isto é, busca-se reduzir a 

diferença entre as competências necessárias à consecução dos objetivos organizacionais e 

aquelas já disponíveis na organização. Esta ideia é reforçada por Freitas e Brandão (2005) ao 

afirmarem que o modelo de GPC busca integrar e orientar esforços, principalmente aqueles 

relacionados à gestão de pessoas, para desenvolver e sustentar as competências consideradas 

fundamentais à consecução dos objetivos da instituição.  

À vista disso, Fernandes (2013, p. 66) define o modelo de gestão por competências como 

“um conjunto de conceitos e práticas para desenvolver, de forma consistente, as competências 

das pessoas e da organização”, servindo de base para estruturar os principais processos de 

gestão de pessoas (atração, desenvolvimento, avaliação e recompensa). Vale ressaltar que, de 

acordo com Gramigna (2007), a integração desses processos de recursos humanos é condição 

básica para obtenção de resultados positivos na implementação do modelo de competências. 

Desse modo, Fernandes (2013) sintetiza a relação estabelecida pelo modelo de competências 

com cada processo, conforme demonstrado no quadro a seguir. 

 

Quadro 2: Relação entre o modelo de competências e os processos de gestão de pessoas. 

Processo Modelo de Competências 

Recrutamento e Seleção Define perfis de pessoas a serem buscadas internamente ou no 

mercado. 

Treinamento e Desenvolvimento Fornece subsídios para estruturar programas de treinamento, a 

fim de desenvolver nas pessoas as competências necessárias. 

Carreira Estabelece as competências necessárias a cada carreira e os 

critérios para mudança. 

Avaliação Define expectativas para as pessoas e os instrumentos para 

avaliação que captam a diferença entre o que pessoa faz e o que 

dela se espera (gaps). 

Remuneração Por meio das competências e os níveis de maturidade profissional 

necessários para “entregá-las”, forma uma base consistente para 

se construírem faixas e regras de remuneração. 

Sucessão Ajuda a compor e preparar as pessoas para a sucessão em 

posições críticas ao negócio. 

Fonte: Elaboração própria, com base em Fernandes (2013, p. 67-68). 

 

Com base na análise dos pressupostos, concepções e aplicação da GPC, a figura a seguir 

resume as principais etapas ou fases do modelo. Antes, no entanto, é importante destacar que 

este diagrama não pretende exaurir todos as atividades e processos relativos à gestão por 

competências, mas expor, resumidamente, a lógica de funcionamento deste modelo gerencial. 
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Figura 3: Principais etapas do modelo de gestão por competências. 

 

Fonte: Brandão e Bahry (2005, p. 181). 

 

Conforme Brandão e Bahry (2005, 181), a GPC “trata-se de um processo contínuo que 

tem como etapa inicial a formulação da estratégia da organização, oportunidade em que são 

definidos sua missão, sua visão de futuro e seus objetivos estratégicos”. Segundo Brandão 

(2012, p. 8), estes elementos “descrevem, respectivamente, o propósito principal da 

organização, o que ela deseja ser no futuro e os desígnios que ela pretende atingir em 

determinados prazos”. Após a definição desses elementos da estratégia organizacional, ainda 

conforme este último autor, podem ser estabelecidos os indicadores de desempenho e as 

respectivas metas que irão indicar as competências necessárias à consecução dos objetivos da 

instituição. Uma vez formulada a estratégia da organização, torna-se possível realizar o 

diagnóstico ou mapeamento de competências, o que constitui a segunda etapa do processo. Esse 

processo objetiva, fundamentalmente, identificar os gaps ou lacunas de competências, isto é, a 

diferença entre as competências necessárias para concretizar a estratégia formulada e as 

competências já existentes na organização, ideia expressa graficamente na figura a seguir. 
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Figura 4: Identificação do gap de competências. 

 

Fonte: Brandão e Guimarães (2001, p. 11). 

 

A realização da análise da situação atual da organização quanto aos seus gaps possibilita 

que seja estabelecido um planejamento para sanar tais lacunas ou deficiências por meio das 

capacitações (desenvolvimento de competências) e das ações organizacionais de captação 

(CARBONE et al., 2009; GARCIA, 2013; MATOS, 2014). É importe ressaltar que, de acordo 

com Brandão (2012), o diagnóstico de competências constitui etapa fundamental da GPC, sendo 

necessário realizá-lo periodicamente e de forma precisa, para não prejudicar as etapas seguintes 

de captação, desenvolvimento e avaliação de competências. 

Ainda conforme Brandão e Bahry (2005) e Brandão (2012), a captação é a fase relativa 

à seleção de competências externas e sua integração ao ambiente organizacional, que pode 

ocorrer em dois níveis: individual, por meio de ações de recrutamento e seleção de pessoas em 

que a organização vai ao mercado de trabalho para identificar e contratar profissionais dotados 

das competências de que ela necessita; e organizacional, mediante alianças estratégicas e 

parcerias com outras organizações (por exemplo fusões, aquisições, joint ventures), cuja 

associação permite obter ou compartilhar competências. 

A outra etapa do modelo que também visa sanar ou minimizar os gaps identificados é a 

de desenvolvimento de competências, a qual se refere ao incremento ou aprimoramento das 

competências disponíveis na organização, mediante processos internos de aprendizagem 

formais ou informais. Como afirma Brandão (2012), sob o enfoque cognitivista, a 

aprendizagem é compreendida como um processo psicossocial pelo qual o indivíduo adquire 

os CHAs, sendo considerada formal quando decorre de ações estruturadas e planejadas com o 

objetivo de promover o desenvolvimento de competências, e informal quando ocorre de 

maneira não estruturada ou por iniciativa pessoal de quem visa desenvolver suas competências, 

independentemente se ela ocorre com ou sem apoio da organização. 
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A etapa subsequente mencionada por Brandão e Bahry (2005) é o acompanhamento e 

avaliação que, dentro de uma abordagem sistêmica, funciona como mecanismo de feedback ou 

retroalimentação, à medida que os resultados alcançados são identificados e comparados com 

aqueles que eram esperados. Nessa fase, monitoram-se a execução dos planos operacionais e 

de gestão, assim como os respectivos indicadores de desempenho, buscando identificar e 

corrigir eventuais desvios. Em seguida, avalia-se o desempenho das pessoas que atuaram nesse 

processo, verificando também a eficácia das ações adotadas pela organização ao promover a 

captação e/ou desenvolvimento das competências requeridas. Para Brandão (2012), esta 

avaliação é fundamental na GPC, uma vez que fornece insumos que subsidiam e retroalimentam 

as etapas anteriores, estimulando um ciclo de revisões no mapeamento de competências, nos 

processos de captação e desenvolvimento, e da própria estratégia organizacional. 

Por fim, na etapa de retribuição, a organização tem a possibilidade de reconhecer, 

premiar e remunerar, de forma diferenciada, as pessoas, equipes de trabalho e unidades 

produtivas que mais contribuíram para o alcance dos resultados planejados, que pode servir de 

estímulo à manutenção de comportamentos desejados pela organização, além de propiciar a 

correção de eventuais desvios (BRANDÃO e BAHRY, 2005; BRANDÃO, 2012). 

Após o detalhamento das etapas dispostas na Figura 3, com base em Brandão (2012), 

percebe-se que no modelo de gestão por competências, os principais processos de gestão de 

pessoas (recrutamento e seleção, capacitação, avaliação de desempenho e remuneração) 

cumprem papel de fundamental importância na indução, estímulo, reforço e promoção do 

desenvolvimento de competências. Complementando esta concepção, Cardoso (2017) pontua 

que o gerenciamento das competências deve possibilitar que as práticas organizacionais sejam 

direcionadas para uma gestão efetiva e compatível com as estratégias da organização.  

Sob tal perspectiva, Fernandes e Comini (2008) assinalam que a GPC se apresenta não 

só como um referencial para integração dos instrumentos de gestão de pessoas como também 

aporta uma contribuição relevante para a implementação das estratégias, tornando possível a 

adoção de um modelo de gestão estratégica de pessoas. Por sua vez, para Cardoso (2017), dentre 

as formas de gerenciar as pessoas, o modelo de competências se apresenta como uma estratégia 

para obter e gerar conhecimento, despontando como uma das mais importantes ferramentas na 

gestão de pessoas para o alcance dos objetivos organizacionais, por meio da elaboração e gestão 

de processos de aprendizagem na organização.  

Nesse sentido, de acordo com Garcia (2013), além do seu papel no desenvolvimento 

estratégico da gestão de pessoas, a GPC também se destaca pelo direcionamento do seu foco à 

gestão de resultados ao tentar alinhar as competências individuais às estratégias 
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organizacionais, por meio da criação uma visão de futuro traduzida em ações das pessoas, o 

que pode remeter a uma visão negativa do modelo, admitindo-se que o seu propósito é colocar 

o indivíduo a serviço dos objetivos da organização e, sendo assim, os objetivos individuais 

ficariam em segundo plano. Não obstante, o autor considera que, ao proporcionar agregação de 

valor social ao indivíduo, a gestão por competências pode reconciliar esses interesses, já que a 

organização pode buscar seus objetivos e ao mesmo tempo se propor a recompensar os esforços 

e desempenhos individuais. 

Por sua vez, segundo Matos (2014), a geração de valor para a organização e 

concomitantemente para o indivíduo pode vir a ser a base para sucesso do modelo de gestão 

por competências, ainda que a sua estruturação ocorra em consonância com o perfil, objetivos 

e particularidades de cada organização. 

É nesse contexto que, para Bergue (2011 e 2014), a gestão por competências tem se 

apresentado como novo modelo referencial para a reformulação de estruturas e processos no 

setor público, adquirindo relevância, conforme Pantoja et al (2012), por desempenhar um papel 

central no processo de construção de novos perfis de qualificação profissional, como parte de 

uma estratégia para fortalecer a capacidade do serviço público brasileiro, considerando que a 

sociedade vem exigindo uma atuação cada vez mais voltada para o alcance dos resultados por 

parte das organizações públicas, que além de atuarem de forma a obter a melhor relação custo-

benefício (eficiência), devem promover a eficácia e a efetividade da ação governamental, para 

que os objetivos almejados sejam alcançados e necessidades legítimas sejam atendidas 

(PANTOJA, CAMÕES E BERGUE, 2010). 

Nesse sentido, Carvalho et al (2009) destaca que a administração pública brasileira 

buscou adotar o modelo gerencial objetivando a profissionalização do serviço público e a 

modernização dos processos de gestão, com o fim último de fornecer à sociedade uma gestão 

mais eficaz e eficiente e, assim, melhorar os serviços prestados ao cidadão. De acordo com 

Cardoso (2017), associada ao pensamento de Teixeira Filho e Almeida (2014), a necessidade 

de promover o aumento da qualidade e eficiência dos serviços prestados, bem como de 

reorientar os instrumentos de gestão para resultados e tentar fortalecer a imagem do setor 

público junto à sociedade, proporcionou mudanças significativas na administração pública 

brasileira, que passou a adotar novos processos de gestão e de organização do trabalho, numa 

tentativa de romper com modelos de gestão pública tradicionais e de reduzir as diferenças entre 

os serviços públicos e privados. 

Esse novo cenário relativo ao setor público, de acordo com Pantoja, Camões e Bergue 

(2010), exige um aumento da flexibilidade, da prontidão e da capacidade de adaptação dessas 
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organizações, o que as tem conduzido a repensar seus objetivos e rever suas estruturas e 

processos para que possa atingir os resultados desejados, implicando não só a sua modernização 

organizacional, normativa e de pessoal, mas a ressignificação dos sentidos que tanto o servidor 

quanto a sociedade atribuem ao que é público, já que essa nova configuração, pautada em um 

modelo por resultados, pressupõe a ruptura com alguns padrões gerenciais vigentes e uma 

profunda reflexão de outros.    

Em consonância com tais transformações e objetivando ampliar a importância da 

competência para todas as organizações públicas, foi instituída pelo governo brasileiro a 

Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoal (PNDP), considerada como uma proposta 

inovadora de gestão de pessoas no âmbito da administração pública federal (AMARAL, 2006; 

CAVALCANTE E OLIVEIRA, 2011), cuja premissa teórica de fundo é a gestão por 

competências atrelada à capacitação (CAMÕES, 2013). 

A PNDP foi instituída formalmente por meio do Decreto nº 5.707/2006, e 

regulamentada pela Portaria 208, de 25 de julho de 2006, do então Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão (MPOG), com as finalidades de “melhoria da eficiência, eficácia e 

qualidade dos serviços públicos prestados ao cidadão”, “desenvolvimento permanente do 

servidor público”, “adequação das competências requeridas dos servidores aos objetivos das 

instituições”, “divulgação e gerenciamento das ações de capacitação”, e “racionalização e 

efetividade dos gastos com capacitação” (BRASIL, 2006, artigo 1º, incisos I ao V). Conforme 

Oliveira (2011, p. 31), tais finalidades indicam “as vias para a consolidação de uma 

administração pública gerencial com enfoque para gestão por competências”.   

Em complementação ao pensamento deste último autor, Pantoja, Camões e Bergue 

(2010) assinalam que a lógica do modelo de competências pode se enquadrar à condição das 

organizações públicas, vez que o novo contexto vivenciado por elas, com mudanças cada vez 

mais rápidas e constantes demandas dos cidadãos, implica novas formas de atender os anseios 

da sociedade o que, consequentemente, requer uma adequação dos perfis profissionais às novas 

situações, ainda que a utilização dessa lógica no setor público possa ser considerada um desafio, 

em razão da existência de entraves burocráticos na alocação de pessoas pelas áreas da 

organização, considerando apenas os tipos de cargos e a descrição geralmente sumária de suas 

atribuições, em vez de serem levadas em conta as competências para o desempenho das 

atividades. Nesse sentido, Tosta (2017), associado às ideias de Amaral (2006), afirma que a 

introdução da GPC no setor público reforça uma mudança de paradigma no trato com as 

pessoas, já que significa mudar o foco da atribuição formal do cargo para o desenvolvimento 

do profissional com a atuação da organização. 
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Ao estabelecer o modelo de competências a ser adotado pelas organizações públicas, o 

Decreto nº 5.707/2006, no inciso II do artigo 2º, conceitua a GPC como a “gestão da capacitação 

orientada para o desenvolvimento do conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes 

necessárias ao desempenho das funções dos servidores, visando ao alcance dos objetivos da 

instituição”. Observa-se nessa definição um enfoque especial na capacitação, o que, de acordo 

com AYRES e SILVA (2013, p. 4) remete a uma reflexão sobre o desenvolvimento das 

competências, porque se consideradas exclusivamente ligadas ao conceito de qualificação, que 

está atrelado aos requisitos associados ao cargo ou à função, “não atende às demandas de uma 

organização complexa, mutável, em um mundo globalizado”, podendo levar a uma 

interpretação “extremamente reducionista” da GPC.  

Todavia, de acordo com Ayres (2012), apesar de o modelo adotado pela PNDP focar 

especialmente na dimensão capacitação, percebe-se a amplitude da proposta ao definir 

capacitação como um “processo permanente e deliberado de aprendizagem, com o propósito de 

contribuir para o desenvolvimento de competências institucionais por meio do desenvolvimento 

de competências individuais” (BRASIL, 2006). Trata-se de um conceito que extrapola a 

abordagem tradicional do treinamento da força de trabalho, pois incentiva as organizações a 

conhecerem as competências já apresentadas pelos seus membros e aquelas que são relevantes 

para constituírem as competências organizacionais. Com isso, é introduzida nas organizações 

públicas “a responsabilidade de identificar tais competências, avaliá-las, e validá-las, em 

consonância com objetivos institucionais” (AYRES, 2012, p. 36). 

Ao destacar o processo de capacitação, o Decreto nº 5.707/2006 enfatiza a valorização 

da gestão de pessoas, principalmente quando discorre em suas diretrizes sobre promoção, 

incentivo, estímulo, apoio e acessibilidade à capacitação dos servidores voltadas para o 

desenvolvimento das competências individuais e organizacionais (BRASIL, 2006; OLIVEIRA 

e CAVALCANTE, 2011).  

Vale ressaltar que, além deste enfoque no desenvolvimento organizacional por meio do 

desenvolvimento individual, a política incentiva também a capacitação gerencial do servidor 

para o exercício de atividades de direção e assessoramento superiores. Considerando o destaque 

para este público específico, Silva e Mello (2013) assinalam que o novo modelo proposto possui 

o gestor como principal agente de mudança, já que consiste em revisar e aprimorar os processos; 

indicar estratégias de redimensionamento, alocação, capacitação e valorização do servidor 

público; além de outras ações para melhoria da qualidade e eficácia do setor público. 

No entanto, apesar da PNDP promover o reconhecimento da necessidade de adequação 

da gestão de pessoas ao enfoque das competências, definindo políticas de desenvolvimento de 
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pessoal, de acordo com AYRES e SILVA (2013), há uma lacuna de conhecimento em relação 

a como incorporar as propostas do decreto à atuação cotidiana e desenvolvê-las. Na concepção 

dessas autoras, existe uma falta de conhecimento sobre a operacionalização desse processo nas 

organizações públicas, uma vez que a legislação se restringe ao que deve ser adotado em termos 

de políticas e ações, e não especifica como e de que forma deve ser implantada a GPC na área 

pública, provocando uma lacuna entre a legalidade e a realidade vivenciada por estas 

organizações (OLIVEIRA E SILVA, 2011). 

Desse modo, conforme Pires et al. (2005), o desenvolvimento de metodologias, técnicas 

e mecanismos adequados surge como um desafio para implantação do modelo na administração 

pública, já que a abordagem de competências na PNDP é relativamente restrita, frente às 

especificidades culturais e de atribuições do setor público. Nesta mesma linha de pensamento, 

AYRES e SILVA (2013) também consideram desafiadora a exequibilidade dos pressupostos 

contidos na política, principalmente no que diz respeito ao estabelecimento de metodologias 

que viabilizem práticas capazes de despertar nas instituições públicas a necessidade de 

implantar um modelo diferente de capacitação profissional, utilizando novos métodos de 

aprendizagem que considerem as suas necessidades de competências e sejam coerentes com a 

sua realidade política, social e cultural. 

Portanto, tomando como referência as bases teóricas e dispositivos legais que embasam 

a GPC no setor público, observa-se que este modelo é dinâmico, complexo e está além do que 

preconiza a PNDP. No entanto, com base em Brandão (2012) e AYRES e SILVA (2013), ainda 

que esse processo seja desafiador, acredita-se que a implantação da GPC, com foco na 

capacitação, possa ser efetivada no contexto do setor público, pois existe a possibilidade de 

estabelecer-se uma estrutura de referência que balize a difusão da GPC e auxilie as organizações 

públicas na implementação de políticas e processos de desenvolvimento profissional. 

Levando em consideração tais desafios, alguns autores, como Pires et al. (2005), 

Gramigna (2007), Giudice (2012), Silva e Mello (2013) e Fevorini, Silva e Crepaldi (2014), 

discorrem também sobre as dificuldades enfrentadas pelas mais diversas organizações na 

exequibilidade do modelo por competências. O estudo realizado por Gramigna (2007) 

categoriza em quatro grupos ou pontos comuns identificados no caminho percorrido por 

organizações que, apesar dos esforços, não obtiveram os resultados esperados, os quais são 

apresentados no quadro a seguir, relacionando-os aos principais fatores restritivos detectados. 
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Quadro 3: Dificuldades na implantação do modelo de competências. 

Dificuldades ou Problemas Principais Fatores Restritivos 

De venda e patrocínio  Dificuldades dos gestores de pessoas em obter a adesão da alta administração; 

 Ausência de ações de sensibilização destinadas ao público-alvo; 

 Manutenção de postura centralizadora e resistência a compartilhar 

informações; 

 Descompromisso dos patrocinadores (alta direção). 

Técnicos  Definição de perfis de competência incompatíveis com a realidade interna, 

subestimando ou superestimando o potencial das pessoas; 

 Inadaptação dos modelos de competências e ferramentas de suporte às 

características da organização; 

 Aplicação de instrumentos de verificação de competências de forma 

desconectada e isolada dos demais subsistemas e processos de gestão. 

De planejamento  Descontinuidade das ações; 

 Implantação de forma desordenada; 

 Falta de estratégias sistematizadas para gerir as mudanças e visão restrita do 

projeto; 

 Incompreensão da dimensão das intervenções iniciais na cultura 

organizacional, tornando o processo estático e pouco abrangente. 

Culturais  Predominância de estilos gerenciais centralizadores e incompatíveis com a 

filosofia do modelo; 

 Ações focadas em “apagar incêndios”, em vez de proatividade; 

 Presença de jogos de poder e adoção de postura competitiva entre áreas ou 

membros da equipe. 

Fonte: Elaboração própria, com base em Gramigna (2007, p. 34-35). 

 

Por sua vez, ao discorrerem sobre as dificuldades no setor público, Pires et al. (2005) 

destacam a falta de esclarecimento sobre o conceito de competência e do modelo de GPC que, 

apesar de serem temas discutidos no meio acadêmico e difundidos em instituições privadas, são 

abordados com pouca clareza em organizações públicas. Em relação ao segundo e quarto grupos 

acima, relacionados a problemas técnicos e culturais, Silva e Mello (2013), Pires et al. (2005) 

e Fevorini, Silva e Crepaldi (2014) mencionam como dificuldades a operacionalização da GPC 

e a cultura organizacional, destacando que a primeira destas pode ser considerada um dos 

principais obstáculos na implantação da GPC, por conta de fatores restritivos como o gap na 

legislação, as diversas etapas exigidas e a complexidade do referido modelo. 

Sobre os problemas relacionados à cultura organizacional, Pires et al. (2005) ressaltam 

a presença de atributos da formação cultural brasileira, notadamente o personalismo, o 

patrimonialismo e o clientelismo, como fatores capazes de afetar a gestão das organizações, 

especialmente as instituições da esfera pública. Complementando essa visão, Giudice (2012) 

afirma que estas organizações permanecem imersas na cultura brasileira e partilham seus traços 

comuns, surgindo como consequência a criação de arranjos culturais próprios, de acordo com 

os interesses e valores das pessoas que compõem cada instituição. Pires et al. (2005) destacam, 

ainda, a resistência cultural à mudança e à implementação de sistemas avaliativos. 
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Nesse sentido, Silva e Mello (2013) assinalam que a mudança cultural é o desafio mais 

importante, pois acreditam que o sucesso da implantação do modelo pressupõe 

comprometimento e ação. Esta ideia é reforçada por Gramigna (2007) ao ressaltar a necessidade 

de envolvimento de todas as pessoas que fazem parte da organização, desde a alta direção aos 

demais colaboradores. Esse envolvimento de todos, de acordo com Dutra (2001), é o que pode 

viabilizar a legitimidade e a credibilidade necessárias para o êxito do modelo. 

Apresentada a construção teórica, a próxima seção descreve o percurso metodológico 

sobre o qual o trabalho foi desenvolvido, detalhando-se as técnicas e instrumentos de coleta 

selecionados, que, em consonância com os aspectos teóricos apresentados neste capítulo, 

viabilizaram o cumprimento dos objetivos propostos neste estudo. 
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3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

O presente estudo enfocou o processo de implementação do modelo de Gestão por 

Competências (GPC) em uma Empesa Pública Federal, partindo da percepção dos gestores 

quanto ao modelo adotado pela organização, tendo como questão de pesquisa: Como ocorreu 

o processo de implementação do modelo de Gestão por Competências na Empresa Pública 

Federal em estudo? Assim, buscou-se descrever e compreender o processo de implementação 

desse modelo na instituição, analisando-o à luz da percepção dos gestores, de diferentes níveis, 

acerca da sua adequabilidade à realidade da organização, sua integração com os demais 

processos de gestão de pessoas, bem como identificando potenciais lacunas, dificuldades e 

benefícios da implementação do modelo na estatal. Visto que a instituição autorizou o estudo, 

mas exigiu que não fosse citado seu nome, de modo respeitar essa condição apresenta-se a 

organização e os sujeitos da pesquisa omitindo-se informações que possam identificá-los 

Trata-se de uma Empresa Pública Federal classificada como de maior porte, dentre as 

154 estatais federais brasileiras, conforme Relatório Empresas Estatais Federais publicado no 

sítio eletrônico do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão. A estatal possui 

planejamento estratégico com a definição da sua missão, visão de futuro e plano estratégico, 

estabelecendo objetivos, indicadores de desempenho e metas, o que atende ao que preconiza a 

primeira etapa do modelo de Gestão por Competências (BRANDÃO e BAHRY, 2005). 

Em termos metodológicos, quanto à finalidade, realizou-se uma pesquisa aplicada, cujo 

foco foi compreender o desenvolvimento e as consequências práticas do fenômeno estudado. 

Quanto aos objetivos, fez-se uma pesquisa descritiva de modo a demonstrar a caracterização e 

análise do fenômeno, mediante a utilização de técnicas padronizadas de coleta de dados. No 

caso do presente estudo em particular, o fenômeno consistiu no processo de implementação da 

GPC em uma Empresa Pública Federal, analisando-se a adequabilidade, os benefícios e as 

dificuldades do referido processo (GIL, 2008).  

Quanto à abordagem, realizou-se uma pesquisa qualitativa, uma vez que, conforme 

Godoy (1995), foram obtidos dados descritivos sobre o processo pelo contato direto do 

pesquisador com o fenômeno estudado, ainda que tenham sido utilizados alguns dados 

quantitativos que auxiliaram e validaram os achados sobre a compreensão do modelo de GPC 

adotado na organização. Em consonância com o que leciona Gil (2008), os dados obtidos foram 

analisados sem o auxílio de ferramentas estatísticas. 

No que concerne ao delineamento da pesquisa, tem-se um estudo de caso, caracterizado, 

conforme Gil (2008) e Yin (2005), como o estudo aprofundado de um objeto em seu contexto 
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real, cujas variáveis causais de determinado fenômeno são explicadas sob a perspectiva dos 

envolvidos. Ainda para estes autores, o estudo desenvolve-se em uma organização específica, 

utilizando-se da triangulação de instrumentos - pesquisa documental, entrevistas 

semiestruturadas e aplicação de questionário – com vistas a assegurar maior fidedignidade às 

análises apresentadas.  

Como meio de investigação, a presente dissertação adotou a análise de conteúdo, 

definida por Bardin (2011) como um conjunto de técnicas de análise de comunicações que 

contempla o uso dos aspectos simbólicos e polissêmicos do discurso para possibilitar desvendá-

lo. Conforme leciona a referida autora, o instrumental metodológico utilizado pela análise de 

conteúdo se propõe ao conhecimento de variáveis de diversas ordens, por meio de inferências, 

com base em indicadores reconstruídos a partir de fragmentos de mensagens particulares. As 

categorias temáticas usadas foram: avaliação do processo de implementação do modelo na 

organização; integração do modelo com os demais processos de Gestão de Pessoas (GP); além 

das dificuldades, benefícios e potencialidades do modelo na organização. Tais categorias 

alicerçam-se no referencial teórico, fornecendo subsídios à resposta do problema da pesquisa. 

Desse modo, para que fossem atingidos os objetivos do presente estudo, empregaram-se 

instrumentos e técnicas para a coleta de dados de acordo com cada etapa da pesquisa.  

No tocante às fontes secundárias, em conformidade com Gil (2008), a pesquisa 

bibliográfica foi realizada com fundamento em material já produzido sobre o tema, composto 

por artigos científicos, livros, teses e dissertações. Desta forma, para a melhor compreensão do 

modelo de GPC adotado na organização pública estudada, realizou-se uma análise bibliográfica 

sobre a gestão de pessoas no serviço público, conceito de competência e GPC, gestão por 

competências no setor público e dificuldades do modelo, conforme sintetizado a seguir. 

 

Quadro 4: Autores utilizados na pesquisa bibliográfica. 

Tema abordado Autores utilizados 

Gestão de Pessoas no setor público Oliveira e Silva (2011); Carvalho et al. (2009); 

AYRES e SILVA (2013); Teixeira Filho e Almeida 

(2014); Pires et al. (2005), MELLO e SILVA 

(2013); Brasil, Cepêda e Medeiros (2014); Amaral 

(2006); Silva e Melo (2013); Oliveira (2011); 

Magalhães (2007); Pacheco (2002); Vieira e 

Machado (2011); Giudice (2012); Teixeira Filho et 

al. (2017); Pantoja et al. (2012); Pantoja, Camões e 

Bergue (2010); Bergue (2011 e 2014); Mello (2010). 

Conceito de competência e Gestão por Competências Garcia (2013); Fevorini, Silva e Crepaldi (2014); 

Fleury e Fleury (2001); Dutra (2001 e 2004); 

Brandão (2005 e 2012); Carbone et al. (2009); 

Ferreira (2009); Ruas (2005); Borges-Andrade, 

Abbad e Mourão (2006); Melo e Amâncio (2010); 
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Lima (2013); Zanta e Urbina (2008); Fernandes 

(2013); Brandão e Bahry (2005); Freitas e Brandão 

(2005); Gramigna (2007); Brandão e Guimarães 

(2001); Matos (2014); Fernandes e Comini (2008). 

Gestão por Competências no setor público Bergue (2011 e 2014); Pantoja et al. (2012); Pantoja, 

Camões e Bergue (2010); Carvalho et al. (2009); 

Teixeira Filho e Almeida (2014); Amaral (2006); 

Cavalcante e Oliveira (2011); Camões (2013); 

Oliveira (2011); Tosta (2017); Ayres (2012); 

Oliveira e Cavalcante (2011); Silva e Mello (2013); 

AYRES e SILVA (2013); Oliveira e Silva (2011); 

Pires et al. (2005); e Brandão (2012). 

Dificuldades do modelo Pires et al. (2005); Gramigna (2007); Giudice 

(2012); Silva e Mello (2013); Fevorini, Silva e 

Crepaldi (2014); Giudice (2012) e Dutra (2001). 

Fonte: Elaboração própria, 2018. 

 

 Ainda em relação aos dados secundários, utilizou-se a pesquisa documental, definida 

por Gil (2008) como a análise de documentos que ainda não foram objeto de tratamento 

analítico ou que podem ser retrabalhados conforme os objetivos da pesquisa, constituindo-se 

de documentos oficiais, cartas, jornais, fotos, dentre outros, sendo aqui utilizados documentos 

internos da organização. A seleção dos documentos institucionais realizou-se com base na sua 

relação com o processo de implementação do modelo GPC na estatal durante o período 

temporal de análise da pesquisa. O quadro a seguir apresenta tais documentos. 

 
Quadro 5: Documentos utilizados na pesquisa documental. 

Documento Espaço Temporal Quantidade 

Normas Internas sobre a Gestão por Competências 2002 a 2018 49 

Normas Internas sobre os demais processos de Gestão de Pessoas 2001 a 2018 32 

Cartilhas e Vídeos 2014 a 2017 3 

Blog das Competências 2018 1 

Plano Estratégico 2018 1 

Fonte: Elaboração própria, 2018. 

  

Ressalta-se que o pesquisador teve acesso irrestrito aos documentos por possuir vínculo 

profissional com a organização e pelos mesmos não possuírem caráter sigiloso para seus 

empregados. Realizada a seleção dos documentos, procedeu-se à análise dos dados, 

organizando-se as informações coletadas com auxílio do editor de textos Microsoft Word. Os 

dados foram sistematizados em quadros comparativos e analisados com base no referencial 

teórico construído, possibilitando a caracterização do processo de implementação do modelo 

de GPC na Empresa Pública Federal. 
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Quanto aos dados primários, como primeira forma de coleta, realizaram-se entrevistas 

semiestruturadas com os gestores da matriz da estatal (considerados neste estudo como gestores 

da alta administração) visando, conforme Vergara (2009), obter conhecimento do sujeito 

entrevistado, bem como a sua percepção relativamente ao objeto da pesquisa, neste caso, a 

análise da adequabilidade, os benefícios, as dificuldades e as lacunas do modelo de GPC 

utilizado pela organização.  

Elaborou-se o roteiro de entrevista (Apêndice 1) a partir do referencial teórico, contendo 

14 questões agrupadas nas 3 categorias analíticas usadas para a análise do modelo de GPC na 

organização: a) avaliação da implementação do modelo na organização, contemplando aspectos 

relacionados à evolução do processo em si, alinhamento estratégico, principais objetivos e 

etapas implementadas; b) integração do modelo de GPC com os demais processos de Gestão de 

Pessoas da organização; c) percepção dos gestores quanto às dificuldades, benefícios e 

potencialidades do modelo na organização. 

Entrevistaram-se quatro dos cinco gestores previstos, os quais atuam ou atuaram na área 

estratégica da organização, responsáveis pelas diretrizes e implementação do processo de 

Gestão por Competências na instituição. Tal escolha ocorreu por se considerar que estes 

profissionais se envolveram ou se envolvem diretamente no planejamento, tomada de decisão 

e disseminação das ações relativas ao modelo de competências na organização no período 

analisado. Uma gestora optou por não participar sob a justificativa do pouco tempo de exercício 

no cargo e por estar desenvolvendo atividade diversa, uma vez que ao assumir foi designada 

para participar de um grupo de trabalho com atividades diferentes das desempenhadas pela 

equipe responsável pela GPC. Conforme Lakatos (2003), o objetivo da entrevista é conhecer o 

que as pessoas pensam e acreditam sobre os fatos relacionados ao problema de pesquisa. Para 

Gil (2008), usa-se a entrevista para obter informações em profundidade acerca do que os atores 

sabem, acreditam, fazem ou fizeram. Assim, buscou-se obter tais informações de maneira a 

contemplar diferentes pontos de vista desses atores. A seguir, detalha-se esse procedimento. 

 
Quadro 6: Gestores entrevistados na pesquisa. 

Unidade organizacional Ator institucional entrevistado Período de atuação na área Quantitativo 

Área estratégica responsável 

pela GPC na organização 

Gestor atual (interino) 2007 a 2018 01 

Gestora anterior 2006 a 2018 01 

Gestora indicada 2013 a 2018 01 

Área estratégica de gestão 

de pessoas hierarquicamente 

superior 

Gestora chefe 2007 a 2018 01 

Total 04 

Fonte: Elaboração própria, 2018. 
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A escolha dos quatro gestores se deu por conveniência, prevalecendo o critério de 

participação direta no planejamento, implementação e reformulação do modelo de 

competências na organização. Uma das pessoas entrevistadas não exercia formalmente cargo 

de gestão, entretanto, foi indicada pelos demais gestores como importante ator organizacional 

dentro do critério estabelecido nesta pesquisa. Inicialmente, foi realizada uma sondagem por 

telefone, averiguando a disponibilidade dos gestores em participar da pesquisa, informando 

brevemente os objetivos, a temática a ser abordada e justificando a necessidade das entrevistas. 

Posteriormente, encaminhou-se por e-mail a solicitação formal de agendamento, obtendo-se 02 

confirmações. A sondagem e agendamento da entrevista com a gestora anterior foi realizada 

por meio do aplicativo de celular WhatsApp, cujo contato foi fornecido pelo gestor atual 

(interino), visto que aquela gestora se aposentou em março de 2018. Por fim, o agendamento 

da entrevista da última gestora aconteceu presencialmente pelo pesquisador, quando em viagem 

para participação em um seminário na cidade de lotação da entrevistada. As entrevistas foram 

realizadas no período compreendido entre 08 e 28 de novembro de 2018. 

As entrevistas tiveram duração de 48 minutos a 1 hora e 17 minutos, sendo seus 

conteúdos gravados em áudio e posteriormente transcritos para interpretação e análise. 

Seguindo a orientação de Lima e Manini (2016), durante o processo de transcrição procedeu-

se à anonimização dos entrevistados, sendo omitida qualquer referência que possibilitasse ou 

favorecesse a identificação do entrevistado ou da organização. Foram utilizadas algumas falas 

na íntegra respeitando-se a oralidade dos entrevistados. 

Com vistas a obter melhor visualização e interpretação dos dados, utilizou-se como 

recurso gráfico a nuvem de palavras para organização e síntese das respostas com maior 

diversidade de aspectos abordados pelos gestores. Desconsiderando-se os conectivos, as figuras 

geradas ilustram as palavras mais relevantes nos discursos dos entrevistados. Desse modo, 

conforme Lima e Manini (2016), fez-se a análise de dados qualitativos por meio de computador, 

utilizando-se a extensão Pro Word Cloud do editor de textos Microsoft Word. Assim 

procedendo, objetivou-se a melhor sistematização gráfica da visão dos gestores, considerada 

fundamental à consecução do objetivo geral desta pesquisa. 

O segundo instrumento de coleta de dados primários – questionário – (Apêndice 2) 

contemplou os gestores de unidades (média administração), responsáveis pela 

operacionalização do modelo de competências no dia a dia da organização. Esta técnica foi 

empregada para a realização de levantamentos (survey), constituídos por uma série ordenada 

de questões sobre as variáveis e situações que se deseja pesquisar (VERGARA, 2009).  



46 

 

Visou-se dessa forma obter a percepção desses atores sobre as mesmas três categorias 

de análise utilizadas nas entrevistas com os gestores da alta administração. A fim de se ter maior 

abrangência de respostas no âmbito de toda a instituição, o instrumento foi elaborado com 

questões fechadas, sendo operacionalizado eletronicamente para evitar a tendência da 

concordância por possíveis receios ou constrangimentos característicos da aplicação presencial. 

Com isso, foi preservado o anonimato e possibilitou-se que os respondentes estivessem mais 

confortáveis para manifestar suas percepções. Visto que a organização não autorizou o envio 

do link da pesquisa para o e-mail corporativo dos respondentes, o pesquisador utilizou a 

estratégia de distribuir o link dos questionários nos grupos de WhatsApp que esses gestores 

participam informalmente. 

Com o objetivo de aumentar o alcance do número de respondentes, o questionário foi 

elaborado com a utilização da ferramenta eletrônica Survey Monkey. O instrumento foi 

composto por 4 questões sobre o perfil dos respondentes e 15 afirmativas distribuídas em 03 

blocos (um para cada categoria), utilizando-se a escala Likert, para avaliar as opiniões numa 

escala de 1 a 5, sendo: 1 - discordo totalmente, 2 - discordo parcialmente, 3 – indiferente: não 

concordo nem discordo, 4 - concordo parcialmente e 5 - concordo totalmente.  Ao responderem 

com base nesta escala, os gestores de unidade da média administração se posicionavam sobre 

o seu nível de concordância em relação às assertivas. 

Ao todo enviaram-se os questionários para 08 grupos de WhatsApp, nos quais 

participam 250 gestores. Obtiveram-se 57 respostas, correspondendo ao percentual de 23% de 

retorno. O índice de resposta completa do questionário foi de 86%. Uma vez que o presente 

estudo se caracteriza como uma pesquisa qualitativa, o objetivo do instrumento não foi obter 

dados quantificáveis para assegurar a exatidão de resultados, mas sim, externar a percepção da 

maior quantidade possível de atores (GIL, 2008). 

O questionário foi disponibilizado no período de 13 a 22 de novembro de 2018 e na 

operacionalização da aplicação desse instrumento, como estratégia para se obter mais respostas, 

o texto contendo o link do questionário foi postado mais de uma vez em cada grupo de 

WhatsApp dos gestores. Encerrado o período de respostas, as informações coletadas foram 

compiladas e manipuladas mediante a utilização do editor de planilhas eletrônicas Microsoft 

Excel, tornando possível o uso de quadros, gráficos e tabelas para apresentação gráfica dos 

dados relativos à percepção dos gestores de unidades da média administração sobre o modelo 

de competência adotado na organização. 

Sintetizando o percurso metodológico apresentado nesse capítulo, tem-se no quadro a 

seguir o modelo de análise. 



47 

 

 

Quadro 7: Modelo de análise. 
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Fonte: Elaboração própria, 2018. 

 

Após o detalhamento dos métodos e meios de investigação da pesquisa, apresenta-se o 

capítulo relativo à análise dos resultados. 
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4. ANÁLISE DE RESULTADOS 

 

Neste capítulo discutem-se os resultados obtidos na pesquisa de campo executada 

quanto ao modelo de competências utilizado pela organização pública objeto do estudo, 

caracterizando-se o processo de implementação da GPC na estatal, sua integração com os 

demais processos de gestão de pessoas da instituição, e analisando-se a adequabilidade, os 

benefícios e as dificuldades do referido processo.  

4.1 O QUE DIZEM OS DOCUMENTOS 

 O processo de implementação do modelo de Gestão por Competências adotado pela 

estatal começou a se estruturar entre os anos de 1999 e 2000, tendo sido formalmente instituído 

em fevereiro de 2002, portanto, 4 anos antes da publicação do Decreto nº 5.707/2006 que 

estabeleceu a Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoal. 

Nessa fase inicial da GPC na empresa pública, foram contempladas as duas primeiras 

etapas do modelo, quanto à Formulação da Estratégia Organizacional e ao Mapeamento de 

Competências, sem a previsão das demais fases – Captação de Competências; 

Acompanhamento e Avaliação; e Retribuição – preconizadas no modelo teórico de Brandão e 

Bahry (2005), conforme quadro a seguir. 

 

Quadro 8: Fase inicial do modelo de competências na estatal. 

Etapa do Modelo de GPC Etapas Previstas na Organização 

Formulação da Estratégia Organizacional 

 Definir missão, visão de futuro e objetivos 

estratégicos; 

 Estabelecer indicadores de desempenho e 

metas. 

 Planejamento Estratégico bem definido. 

Mapeamento de Competências 

 Identificar as competências necessárias; 

 Inventariar as competências existentes; 

 Mapear o gap de competências e planejar 

a captação e/ou o desenvolvimento. 

 Identificação das competências corporativas, das pessoas e 

técnicas do processo;  

 Mapeamento de competências (tipos: automapeamento; 

pelo gestor imediato; pelo subordinado; e por vinculação 

técnica); 

 Plano de Desenvolvimento Individual (ações de 

desenvolvimento) e Plano de Desenvolvimento 

Corporativo. 

Fonte: Elaboração própria, 2018. 

 

Ainda no ano de 2002, foram instituídos o “dicionário de competências” e a “descrição 

dos perfis de competências por grupos de cargos” da organização. Dois anos depois, em 2004, 

ficou estabelecida a chamada “escala de medição” a ser utilizada no Mapeamento de 



49 

 

Competências, mas sem alterações nas etapas já previstas do modelo. No ano de 2005, a estatal 

passou a adotar a expressão “Gestão de Pessoas”, em lugar de “Recursos Humanos”, numa 

tentativa de alinhamento conceitual ao modelo de gestão estratégica de pessoas, e do 

direcionamento do seu foco à gestão de resultados, levando-se em consideração as 

contribuições da GPC, conforme Fernandes e Comini (2008) e Garcia (2013). 

No ano de 2006, ano de publicação da PNDP, foi prevista a inclusão do Feedback, após 

o Mapeamento de Competências e antes da elaboração do Plano de Desenvolvimento. Ainda 

nesse ano, substituiu-se na norma interna sobre GPC as expressões “Gestão de Pessoas” por 

“Gestão com Pessoas”, e “Mapeamento de Competências” por “Mapeamento de Desempenho 

por Competências”, com vistas a ressaltar a importância das pessoas e equipes no contexto de 

trabalho, e a sugerir a possibilidade de avaliação de desempenho vinculada ao modelo. 

Até o ano de 2014, não houve alterações significativas nas etapas do modelo na norma 

interna sobre GPC na organização, intitulada Gestão de Pessoas por Competências até 2011, 

quando passou a se chamar Gestão de Competências XXX (nome da estatal). Em 2014 o título 

da norma passou a ser denominado Modelo de Competências XXX, quando também se 

estabelece, inicialmente, uma sistemática anual de avaliação de desempenho, baseada nas 

“Competências da Pessoas”, para contemplar a quarta etapa do modelo (etapa 

Acompanhamento e Avaliação). Assim, definiu-se que os processos de Mapeamento de 

Competências e de Avaliação passariam a ser realizados no sistema corporativo informatizado 

de Avaliação de Desempenho de Pessoas, para integrar o processo de gestão de pessoas à GPC. 

Em 2015, ampliou-se o público-alvo da Avaliação de Desempenho de Pessoas para 

todos os gestores de unidades e demais ocupantes de cargo gerencial, o que foi mantido no ano 

de 2016, porém, com a atualização dos “comportamentos de entrega” das Competências 

Fundamentais previstas na norma de GPC, e das regras e procedimentos da Avaliação de 

Desempenho do Ciclo 2016. No ano seguinte, a Avaliação de Desempenho (Ciclo 2017) passou 

a contemplar todos os ocupantes de funções gratificadas ou funções de confiança (tanto cargos 

técnicos quanto gerenciais). 

  A versão atual da norma interna sobre GPC, publicada em junho de 2018, trouxe uma 

revisão geral dos conceitos e regras do modelo de competências da organização, para adequá-

lo ao novo Plano Estratégico da estatal, cuja dimensão relacionada à gestão de pessoas 

estabeleceu como um dos objetivos o fortalecimento das chamadas “competências 

estratégicas”, incluindo as de liderança e gestão estratégica, além das tecnológicas e digitais. 

Nessa oportunidade, foi suprimida a palavra “modelo” do título do documento, que passou a 

ser chamado de “Competências Estratégicas”. Definiu-se também, de forma explícita, a 
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previsão de integração da GPC com os seguintes processos de gestão de pessoas da organização: 

Avaliação de Desempenho de Pessoas; Feedback com base em competências, estes já previstos 

anteriormente; Sucessão (Gestão de Talentos); Processos de Seleção Interna; e Capacitação 

(Educação Corporativa), na criação de soluções educacionais para desenvolvimento de 

competências. Ressalte-se, contudo, que não sistematizaram-se fluxos e procedimentos 

específicos para concretizar essa integração, bem como não foram estabelecidos ou 

devidamente esclarecidos mecanismos para aplicação dos instrumentos de verificação de 

competências do modelo de forma integrada aos demais processos de gestão de pessoas. Além 

disso, verifica-se que foi suprimida a etapa do Mapeamento de Competências, e não foi prevista 

explicitamente a etapa Retribuição, afastando-se do modelo teórico de Brandão e Bahry (2005).   

No tocante ao processo de seleção interna, tem-se que a sua estruturação na estatal é 

contemporânea ao início do modelo de competências. Registra-se que foi formalmente 

instituído no ano de 2001, já com o objetivo de selecionar candidatos que demonstrassem 

possuir as competências requeridas pela organização. Além de outras, contempla atualmente as 

etapas Avaliação de Competências, obrigatória para todos processos seletivos que visem o 

provimento de funções gerenciais, e Avaliação de Potencial, cujo objetivo é identificar as 

características profissionais, o nível de desenvolvimento e de prontidão apresentados pelo 

participante da seleção quanto às competências necessárias ao desempenho da função. 

Em 2014, foram formalmente instituídos na organização os processos de Avaliação de 

Desempenho e de Gestão de Talentos (Sucessão). Ambos os processos, desde o início, se 

apoiam nas premissas do modelo de competências para realizar os seus objetivos e, juntamente 

com o processo de seleção interna, são de responsabilidade da mesma unidade gestora de 

pessoas da estatal. A Avaliação de Desempenho na organização ocorre em ciclos e é realizada 

a partir de dois eixos complementares, sendo que o primeiro considera aspectos relacionados à 

ação (comportamentos), e o segundo abarca as consequências e a efetividade desses 

comportamentos (resultados decorrentes). O processo prevê atualmente as etapas de execução 

acompanhada, avaliação do desempenho propriamente dita, e feedback com informações sobre 

seus pontos fortes e a desenvolver, a fim de aprimorar a atuação do avaliando nos ciclos 

seguintes. No fechamento do processo está prevista a disponibilização de ações diferenciadas, 

em consequência do desempenho apresentado, no entanto, esta etapa não se mostra 

devidamente esclarecida e sistematizada, bem como não está expressa a sua integração com a 

etapa de acompanhamento e avaliação do modelo de competências.  

O processo de Educação Corporativa, que, por sua vez, possui unidade gestora diferente 

daquela responsável pela GPC na empesa pública, foi formalmente estruturado no ano de 2004, 
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contemplando em suas premissas o aprimoramento e o desenvolvimento permanentes de 

competências individuais e coletivas para sustentação das competências essenciais da 

organização e promoção de resultados sustentáveis. Tem-se que as soluções educacionais são 

disponibilizadas por meio da Universidade Corporativa da organização, e são as seguintes: 

Ações educacionais, tanto presenciais quanto à distância; e Programas educacionais, como 

Aprendizagem em Serviço, Desenvolvimento de Líderes, Agendas de Desenvolvimento, e 

Aperfeiçoamento Profissional por meio de incentivos a idiomas, graduação e pós-graduação. 

Atualmente as áreas estratégicas da estatal devem se organizar em Escolas de Aprendizagem 

para realização de parceria com a Universidade Corporativa, com o objetivo de estruturar as 

soluções educacionais planejadas. É atribuição das Escolas de Aprendizagem a elaboração de 

um plano anual de capacitação, com base no mapeamento das competências específicas de cada 

área, em que pese esta etapa da GPC não estar mais prevista no modelo de competências 

adotado na organização. 

Realizadas tais considerações sobre a caracterização e integração da GPC por competências aos 

demais processos de gestão de pessoas da estatal, tem-se a linha do tempo a seguir demonstrada. 

 

Figura 5: Linha do tempo da GPC na estatal. 

 

Fonte: Elaboração própria, 2018. 

 

Percebe-se, portanto, o afastamento da GPC na organização ao modelo teórico, 

especialmente quanto ao mapeamento, que deixou de ser previsto explicitamente, e a ausência 

da etapa retribuição. É importe ressaltar que, de acordo com Brandão (2012), o diagnóstico de 

competências a ser realizado na fase do mapeamento constitui etapa fundamental da GPC, 

sendo necessário realizá-lo periodicamente e de forma precisa, para não prejudicar as etapas 

seguintes de captação, desenvolvimento e avaliação. 
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No tocante à integração dos processos de gestão de pessoas, conclui-se que os processos 

de seleção interna e avaliação de desempenho apresentam significativo alinhamento com o 

modelo de competências. Entretanto, em que pese a avaliação de desempenho receber inputs 

do modelo de competências, ainda não é clara e sistematizada a integração entre esses dois 

processos, quanto ao envio de insumos dos resultados da avalição do desempenho e à 

retroalimentação da GPC, o que pode ser explicado por se tratar de um processo relativamente 

novo, ainda em fase de amadurecimento. Percebe-se, também, que não estão bem definidas as 

relações entre o processo de capacitação e a GPC, cabendo melhorias e aprimoramento dessa 

integração, o que pode ser atribuído ao fato de que ambos processos não estão no mesmo local 

do organograma organizacional. Tal situação destoa do que preconizam Gramigna (2007) e 

Fernandes (2013), para os quais a integração desses processos de gestão de pessoas é condição 

básica para obtenção de resultados positivos na implementação do modelo de competências. 

Com relação aos obstáculos enfrentados pela GPC, observa-se, com base em Gramigna 

(2007), que a falta de clareza quanto à definição de mecanismos para aplicação dos 

instrumentos de verificação de competências ou o seu estabelecimento de forma desconectada 

entre os subsistemas de gestão pessoas, pode resultar em dificuldades técnicas na 

implementação do modelo. Similarmente, com base na mesma autora, a deficiência na 

sistematização dos fluxos e procedimentos específicos para concretizar a integração entre esses 

processos, pode ocasionar uma implantação desordenada do modelo, caracterizando-se como 

uma dificuldade de planejamento.  

Dando continuidade à análise do processo de implementação do modelo de 

competências na estatal, tem-se a seguir os resultados da pesquisa de campo realizada, 

objetivando obter dados sobre a adequabilidade desse modelo na organização, à luz da visão 

dos gestores da média e da alta administração, além de identificar os benefícios e as dificuldades 

existentes nesse processo, na visão de ambos os atores. 

   

4.2 A VISÃO DOS GESTORES DA ALTA ADMINISTRAÇÃO 

Para a consecução do objetivo de comparar como os gestores da média e da alta 

administração analisam o modelo de GPC adotado na estatal, identificando benefícios e 

dificuldades nesse processo na sua visão, realizaram-se 4 entrevistas com atores institucionais 

que participaram diretamente do planejamento, implementação e reformulação do modelo de 

competências na organização no período de análise. A seguir, são apresentados os dados 

levantados junto a esses atores institucionais, em cada uma das categorias de análise. 
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4.2.1 Avaliação da implementação do modelo de competências 

 

Considerando a primeira etapa do modelo de competência como basilar na 

implementação do processo, buscou-se a opinião dos entrevistados sobre o alinhamento da GPC 

ao planejamento estratégico da estatal. Os quatros entrevistados foram categóricos em afirmar 

que tal alinhamento ocorre direta e permanentemente, já que as competências tomam como base 

o mapa estratégico na organização, como observado nas falas apresentadas a seguir. 

 

Quadro 9: Percepções sobre o alinhamento da GPC ao planejamento estratégico. 

Ator Institucional Trecho da Entrevista 

Gestor 1 [...] desde o início sempre foi atrelado ao plano estratégico, ao mapa estratégico da 

empresa, nunca teve esse descolamento, para definir as competências sempre se 

analisava o que ela quer ser, onde ela quer chegar, ou seja, qual a missão, qual a visão 

da empresa e hoje nessa última revisão que a gente fez a gente utilizou o mapa 

estratégico para ver quais eram as premissas lá que estavam postas para o 

desenvolvimento de pessoas. 
Gestor 2 [...] desde o início ele veio para servir o planejamento estratégico, então mesmo lá 

em 2004, 2007 a gente trabalhou em conjunto com a estratégia, a gente fechava as 

competências e validava com eles para que as competências atendessem a estratégia. 

Gestor 3 [...] eu acho que nunca esteve tão alinhado, você pode ver que no planejamento 

estratégico ele tem aprendizado e crescimento que é onde estão os objetivos 

empresarias, a palavra competência, e eles até colocaram isso, definiram isso lá antes 

mesmo da gente chegar ao nosso modelo atual, então claro que a gente bebeu da 

fonte deles. 

Gestor 4 [...] eu acho que a gente tem um alinhamento com o planejamento estratégico com o 

que a gente tem desenvolvido internamente, ou seja, eu identifico o que falta e com 

o que o mercado aponta, porque eu acho que não dá para fazer nenhum movimento 

desse sem estar alinhado e integrado com a visão de futuro. 

Fonte: Elaboração própria, 2018. 

 

 Essas percepções são também ilustradas, na nuvem de palavras mais prevalentes 

encontradas nas respostas à referida questão. 

 



54 

 

Figura 6: Nuvem de palavras visão do alinhamento da GPC ao planejamento estratégico. 

 

Fonte: Elaboração própria, 2018. 

 

A figura mostra que, excetuando-se conectivos, as palavras mais relevantes são 

competências, estratégico, mapa, planejamento e empresa. Destacam-se também as palavras 

sempre, objetivos, desenvolver e estratégia. Dessa forma, depreende-se que o modelo de GPC 

adotado na organização cumpre a primeira etapa, referente à Formulação da Estratégia 

Organizacional, prevista no modelo teórico de Brandão e Bahry (2005). 

Com relação à visão mais ampla acerca do cumprimento de todas as etapas pelo modelo 

de competências adotado pela estatal, questionou-se os entrevistados se alguma etapa foi 

incluída ou suprimida ao longo dos anos e como eles avaliavam tais mudanças. Todos 

afirmaram que o modelo não contempla a etapa retribuição e que o mapeamento de 

competências foi excluído na última atualização. Para três gestores, a supressão do mapeamento 

justificou-se pela necessidade de simplificação e melhor aderência do modelo às necessidades 

da organização, sendo mencionado que embora essa etapa constasse na norma interna ela não 

ocorria na prática, conforme evidenciado nos excertos transcritos no quadro a seguir.  

 

Quadro 10: Percepções sobre as etapas da GPC. 

Ator Institucional Trecho da Entrevista 

Gestor 1 [...] porque como a gente tem muitas avaliações na empresa, então a ideia é sempre 

tentar ir enxugando isso aos poucos, essa foi outra simplificação que a gente fez 

porque existia o mapeamento que não ocorria institucionalmente, ele estava lá 

previsto na norma, mas somente se alguma unidade quisesse fazer, ela entrava em 

contato com a gente e fazia de uma forma bem simples mesmo. 

Gestor 2 [...] a organização deixou de realizar o mapeamento no período de 2005 até 2010, 

por conta da promoção nas faixas salariais, então a nossa organização não mapeou 
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nesse período, ficou um grande período sem mapear, foi um acordo com o sindicato 

e a gente ficou sem mapear mesmo. 

[...] houve uma descontinuidade do mapeamento. Na norma constava o mapeamento 

de competências, mas na prática ele não aconteceu. 

Fonte: Elaboração própria, 2018. 

 

Quanto à retribuição, três dos quatro gestores declararam não ser favoráveis a vincular 

a remuneração diretamente ao modelo de competências. Dois deles entendem que o foco da 

GPC deve ser apenas o desenvolvimento, visto que a recompensa é mais aderente ao processo 

de avaliação de desempenho. Ilustrando tais percepções, a figura a seguir mostra que as palavras 

mais relevantes são competência, remuneração, reconhecimento, avaliação, desempenho, 

retribuição, consequência, indiretamente, resultado e salarial. 

 

Figura 7: Nuvem de palavras visão da etapa retribuição. 

  

Fonte: Elaboração própria, 2018. 
 

A despeito da etapa de retribuição não ter sido contemplada no modelo adotado, de 

acordo com Brandão e Bahry (2005) e Brandão (2012), é nessa oportunidade que a organização 

tem a possibilidade de reconhecer, premiar e remunerar, de forma diferenciada, as pessoas, 

equipes de trabalho e unidades produtivas que mais contribuíram para o alcance dos resultados 

planejados, podendo servir de estímulo à manutenção de comportamentos desejados previsto 

no modelo. Quanto à exclusão do mapeamento de competências, em que pese as justificativas 

de simplificação organizacional, de acordo com Brandão (2012), a realização desta etapa é 

essencial na GPC, devendo ocorrer periodicamente e de forma precisa, sob pena de 

comprometer as etapas seguintes do modelo de competências. 
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4.2.2 Integração do modelo de GPC com os demais processos de gestão de pessoas 

 

Sobre a relação existente entre o modelo de competências adotado pela estatal com os 

demais processos de gestão de pessoas, três dos quatro entrevistados reconheceram que essa 

integração ocorre de forma parcial, sendo mais exitosas as interações da GPC com os processos 

de seleção interna e avaliação de desempenho, por pertencerem à mesma unidade de gestão no 

organograma organizacional. O processo de capacitação foi considerado como aquele que mais 

carece de integração com o modelo competências. Tais percepções ficam evidenciadas nos 

fragmentos dos discursos transcritos no quadro a seguir. 

  

Quadro 11: Percepções da integração da GPC com os demais processos de gestão de pessoas. 

Ator Institucional Trecho da Entrevista 

Gestor 2 [...] o processo de seleção todo com base nas competências, esse foi o primeiro que 

se adequou, até porque ele está na mesma da gerência. O segundo processo que está 

parcialmente integrado, na minha visão, é o processo da educação corporativa, ele 

não está totalmente integrado, a gente tem muita coisa para trabalhar naquilo ali, tem 

apenas algumas ações integradas. 

[...] por outro lado, a avalição de desempenho já nasceu integrada, porque são 

processos que estão na mesma gestão, esse a gente conseguiu integrar. Processos 

seletivos, gestão de talentos e avaliação de desempenho estão na mesma gestão. 

[...] o que tem de acontecer é uma integração maior das áreas da própria diretoria de 

gestão de pessoas, porque a competência perpassa todo a organização, e é um pilar, 

então a educação corporativa, o processo de seleção, a gente tem de integrar mais 

para que a avaliação de competências dê subsídio a todas esses processos. Isso não 

acontece de uma forma efetiva, é uma coisa muito pontual, ela tem de integrar mais, 

as áreas têm de conversar mais, até em termos de indicadores, do que fazer. 

Gestor 3 [...] a gente tem o processo seletivo interno que faz entrevista por competência, então 

esse processo começa a se alimentar das nossas competências e está totalmente 

alinhado, então é a partir disso que ele também vai trabalhar nesse modelo. 

[...] no geral a gente começou a trazer um pouco mais de luz para as competências 

quando a gente começou a fazer o processo de Avaliação de Desempenho de Pessoas; 

de 2014 para cá que isso aconteceu, e aconteceu de forma um pouco mais gradativa 

primeiro com gestores chefes de unidades, depois ampliando para todos os gerentes 

e até chegarmos hoje em 2018 para todos os empregados. 

Gestor 4 [...] eu acho que sempre tem espaço para melhorar, mas hoje diante desse ponto que 

eu já trouxe para a gente conversar de a competência ter possibilitado o grau de 

profissionalismo na empresa, tanto nas áreas como nas pessoas, eu acho que nos 

ajudou bastante, a grande dificuldade eu partiria mesmo não da compreensão, mas 

da crença de que era importante haver essa integração. 

[...] acreditando que a gente só poderia ser melhor se a gente buscasse trabalhar de 

forma mais integrada, conhecendo o que o outro fazia para tornar uma informação 

mais consistente e mais efetiva que chegasse com valor para o empregado, o que eu 

estou querendo trazer com isso, se eu falo de estratégia de pessoas e uma área de 

capacitação faz um percurso e uma área de gestão de desempenho de pessoas, por 

exemplo, faz outro percurso, o empregado não vê conexão nisso, então fica difícil 

ele acreditar e fazer uma aposta se a empresa não conecta essas questões. 

Fonte: Elaboração própria, 2018. 
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Percebe-se que, embora o Gestor 4 tenha feito referência à falta de integração com um 

direcionamento dessa deficiência para um contexto mais global da organização, o Gestor 2 

adotou uma postura mais crítica, evidenciando a necessidade de aproximação desses processos 

dentro da própria diretoria de gestão de pessoas da estatal. Tal posicionamento pode ser 

atribuído ao fato de que esse gestor não pertence mais ao quadro funcional da instituição. 

Ilustrando a percepção dos entrevistados quanto aos processos com maior relação com o modelo 

de GPC adotado, a figura a seguir mostra que as palavras mais relevantes são competências, 

processo, avaliação, desempenho, seletivo, empregados e modelo. 

 

Figura 8: Nuvem de palavras visão da integração da GPC com os demais processos de GP. 

 

Fonte: Elaboração própria, 2018. 

 

Assim, de um modo geral ficou caracterizado que o modelo de GPC adotado na estatal 

carece de avanços na sua integração com os demais processos de gestão de pessoas, 

especialmente na sua relação com a educação corporativa (capacitação). Tais achados denotam 

um desalinhamento com o que lecionam Fernandes (2013), Gramigna (2007) e Fernandes e 

Comini (2008), para os quais essa integração é essencial, não só para o alcance de resultados 

positivos na implementação do modelo, como concretização das estratégias organizacionais e 

adoção de um modelo de gestão estratégica de pessoas. 

 

4.2.3 Dificuldades, benefícios e potencialidades do modelo de competências 
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Passando-se à análise dos entrevistados sobre as possíveis dificuldades, benefícios e 

potencialidades no processo de implementação da GPC na organização, os quatros gestores 

relataram que o apoio da alta administração da estatal (patrocínio) deixou de ser considerado 

um dificultador, para se tornar um benefício ou uma potencialidade, conforme pode ser 

observado nos excertos apresentados no quadro a seguir. 

 

Quadro 12: Percepções do apoio da alta administração. 

Ator Institucional Trecho da Entrevista 

Gestor 1 [...]a alta administração hoje já comprou mais a ideia, há 10 anos atrás as pessoas 

ainda estavam muito céticas, muito descrentes em relação ao desenvolvimento de 

habilidades, de inteligência emocional, de perfil de atuação, porque o que importava 

só era resultado, só que as competências elas trazem sustentabilidade para os 

resultados, isso as empresas mais modernas já saíram na frente, então a alta 

administração já percebeu isso, gestores também eu percebo que hoje a gente recebe 

mais demandas para falar das competências do que a gente recebia há 2, 3 anos atrás. 

Gestor 2 [...] de 2013 para cá tivemos avanços no patrocínio da alta administração, o que 

passou a ser um ponto positivo. 

Gestor 3 [...] eu acho que a gente está tendo uma boa abertura para tratar das competências, a 

gente tem uma vice-presidência que apoiou bastante, ele entende como muito 

importante, nos deu bastante abertura para tratar isso e por ser o nosso gestor maior 

a gente percebe que ele, tendo uma boa percepção dessa importância, ele também 

nos ajuda a meio que disseminar isso pela alta administração. Eu enxergo um 

patrocínio da alta administração sim, que se difunde gradativamente. 

Gestor 4 [...] a alta administração comprou e acho que hoje a gente conseguiu ter isso diluído 

no cotidiano da equipe. 

Fonte: Elaboração própria, 2018. 

 

Particularmente, no tocante às dificuldades, todos os gestores destacaram os problemas 

culturais como obstáculos na implementação do modelo de competências na organização. Dois 

deles ressaltaram, ainda, problemas na comunicação de ações de sensibilização destinadas ao 

público-alvo (disseminação), apesar dos avanços observados. Essas visões dos entrevistados 

ficam evidenciadas nos fragmentos dos discursos transcritos no quadro a seguir. 

 

Quadro 13: Percepções das dificuldades do modelo de competências. 

Ator Institucional Trecho da Entrevista 

Gestor 1 [...] eu acho que o que a gente tem de melhorar, apesar da gente está comunicando e 

divulgando mais, para mim a maior necessidade de melhoria é ainda na comunicação, 

é na divulgação. 

[...] a dificuldade no caso é o nosso tamanho e a nossa capilaridade. 

[...] a nossa organização é uma empresa tradicional, conservadora ainda, está mudando, 

mas ainda é, quando a gente olha pra empresas mais digitais, mais modernas, a gente 

vê que eles não são tão formais na divulgação das coisas.  

[...] na verdade, tem uma frase que eu gosto muito que é a seguinte: cultura você não 

muda por decreto, é muito difícil você conseguir mudar uma cultura de uma hora para 

outra na canetada, isso não acontece, a gente começa a ver mudanças a partir de 5 anos 

aqui na organização, em relação à aceitação do modelo, da sistemática de avaliação. 
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Gestor 2 [...] a principal dificuldade são as decisões, porque a nossa organização tem um 

processo muito burocrático, então às vezes para validar o modelo demora muito, acaba 

perdendo o timing, acredito que a cultura dificulta por causa da burocracia, tem um 

pouco a ver com a cultura porque se trata de uma empresa pública. 

[...] a disseminação também é um dificultador, porque divulgar é fácil, mas você 

disseminar é difícil, disseminar é você trazer isso para a prática do dia a dia. 

[...] a disseminação para você poder mudar a cultura das pessoas, conceitualmente eles 

têm uma noção leve do que é, mas na prática isso ainda precisa ser mais trabalhado. 

Gestor 3 [...] existe sim uma certa resistência em se fazer um bom trabalho voltado estritamente 

para isso, a comunicação a gente faz porque é decorrente, não porque é o cerne, não 

porque deva ser a estratégia, mas porque faz parte, tem que ter, aí você vai e faz de 

última hora, manda uma matéria para o jornal da organização, aí muitas vezes é só 

isso. 

[...] as competências na cultura é um objetivo muito audacioso e quase utópico, muita 

gente para chegar lá na pontinha, é tão demorado, as vezes chega como um telefone 

sem fio e é claro que está longe da gente conseguir por mais efetivo que a gente possa 

ser na comunicação, por conta do tamanho da nossa empresa, da capilaridade, da 

diversidade da nossa empresa, mas se fosse algo tratado de forma mais estratégica eu 

acho que a gente seria um pouco mais eficiente nisso. 

[...] a cultura muitas vezes não adianta a gente querer mudar a fórceps, não é assim que 

acontece, ela tem que acontecer de cima para baixo, é uma coisa de ter gestores, alta 

administração inspirando para isso, ditando como é que tem de ser, mostrando com 

exemplos como é que que tem de ser. 

Gestor 4 [...] eu traria como dificultador a própria cultura porque eu preciso desenhar os passos 

intermediários e a gente tem uma tendência muito forte e muito rápida de querer 

imediatismo, porque eu sei onde eu quero chegar e aí eu me esbarro nos dificultadores 

normais e aí eu vou ficando pelo caminho. 

Fonte: Elaboração própria, 2018. 

 

Ainda com relação às dificuldades, dois entrevistados retomaram o problema da 

integração da GPC com os demais processos de gestão pessoas na estatal, como pode ser 

observado nos excertos apresentados no quadro a seguir. 

 

Quadro 14: Percepções da dificuldade de integração dos processos. 

Ator Institucional Trecho da Entrevista 

Gestor 2 [...] para mim, o principal dificultador ainda é a integração, a educação corporativa, por 

exemplo, diz que é integrado, mas quando chega lá as pessoas não fazem, isso dificulta, 

então para mim o fator base é a integração, porque quando é integrado se estabelece uma 

conexão entre as práticas de gestão de pessoas, é o caminho a ser buscado pela área de 

pessoas e também pela estratégia da organização.  

[...] a gestão de pessoas precisa trabalhar bem integrada, inclusive com o planejamento 

estratégico, estar sempre conversando, os indicadores, tudo precisa estar integrado. 

Gestor 3 [...] a própria gestão de pessoas claro que vem melhorando muito ao longo do tempo, 

mas é muito comum a gente passar muitas coisas para o empregado, coisas diversas, às 

vezes quer falar a mesma coisa, bombardear o empregado com diversas informações, 

quando na verdade a gente podia tratar as coisas de forma mais encadeada pra fazer mais 

sentido, pra mostrar a conexão de uma coisa com a outra. 

Fonte: Elaboração própria, 2018. 

 

As principais dificuldades mencionadas pelos gestores são ilustradas na nuvem de 

palavras mais prevalentes encontradas nas respostas a essa questão da entrevista. 
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Figura 9: Nuvem de palavras visão das dificuldades da GPC. 

 

Fonte: Elaboração própria, 2018. 

 

Em síntese, as dificuldades identificadas nesta categoria de análise confirmaram os 

achados de Pires et al. (2005) e Gramigna (2007), quanto aos problemas relacionados à 

comunicação, considerando a necessidade de sensibilização do público-alvo, e a peculiaridade 

da pouca clareza sobre o conceito de competência e do modelo de GPC no setor público. 

Confirmaram-se, ainda, os estudos de Pires et al. (2005), Giudice (2012), Silva e Mello (2013), 

e Fevorini, Silva e Crepaldi (2014), quanto aos problemas culturais, em virtude da resistência à 

mudança e à implementação de sistemas avaliativos, e pelo fato de as organizações públicas 

permanecerem imersas na cultura brasileira, partilhando seus traços comuns,  surgindo como 

consequência a criação de arranjos culturais próprios, de acordo com os interesses e valores das 

pessoas que compõem cada instituição.  

Na sequência, prosseguindo-se na análise dos dados na perspectiva dos diferentes atores 

envolvidos no fenômeno estudado, tem-se a visão dos gestores de unidades. 

 

4.3 A VISÃO DOS GESTORES DA MÉDIA ADMINISTRAÇÃO 

Elaborou-se um questionário com o objetivo de coletar respostas mais fidedignas 

possíveis dos gestores da média administração sobre as três dimensões de análise deste estudo 

sobre a o modelo de GPC adotado na organização: a) avaliação da implementação do modelo 
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na organização, contemplando aspectos relacionados à evolução do processo em si, 

alinhamento estratégico, principais objetivos e etapas implementadas; b) integração do modelo 

de GPC com os demais processos de Gestão de Pessoas da organização; c) percepção dos 

gestores quanto às dificuldades, benefícios e potencialidades do modelo na organização. 

 Para mapear o perfil dos respondentes, elaboraram-se quatro questões sobre a unidade 

de lotação, tempo de serviço na estatal, escolaridade e nível de capacitação. Constatou-se que 

a maior parte dos entrevistados está alocado em unidades da área fim da instituição (55,4%), 

ante 37,5% alocado em unidades da área meio não vinculada diretamente à área de gestão de 

pessoas, e 7,1% alocado na área meio vinculada diretamente à área de gestão de pessoas. Outra 

característica dos respondentes é que 56,2% possuem entre 6 e 15 anos de serviço na estatal, 

35,1% possuem mais de 25 anos, e 8,8% entre 16 e 20 anos, conforme o gráfico a seguir. 

 
Gráfico 1: Tempo de serviço dos respondentes. 

 

Fonte: Elaboração própria, 2018. 

A distribuição por tempo de serviço dos respondentes demonstra que mais da metade 

dos gestores da média administração que aderiram à pesquisa ingressaram na instituição entre 

os anos de 2003 a 2012, indicando uma tendência de renovação dessa classe de gestores na 

estatal. Com relação ao nível de escolaridade, o maior grupo é composto por gestores 

especialistas, correspondendo a 61,4% do total dos respondentes, seguidos por gestores com 

nível superior, com índice de 31,6%, conforme a seguir. 

 

21,1%

35,1%8,8%

35,1%

6 a 10 anos 11 a 15 anos 16 a 20 anos Mais de 25 anos
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Gráfico 2: Nível de escolaridade dos respondentes. 

 

Fonte: Elaboração própria, 2018. 

  

Prosseguindo na descrição do perfil dos participantes da pesquisa, 71,9% dos gestores 

responderam que possuem até 20 empregados sob sua gestão, seguidos por 17,6% que 

declararam possuir entre 21 e 40 empregados, além de 10,5% que são gestores de mais de 50 

empregados, conforme constatado a seguir. 

 

Gráfico 3: Quantidade de empregados sob a gestão do respondente. 

  

Fonte: Elaboração própria, 2018. 

 

De modo geral, a concentração dos respondentes na faixa entre 1 a 20 empregados sob 

sua gestão pode ser explicada pela renovação ou ainda, pela pouca experiência desses gerentes 

que assumem o cargo inicialmente como gestores de unidades menores. Iniciando as reflexões 

referentes às categorias de análise definidas, apresenta-se a seguir o quadro com as afirmativas 
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sobre avaliação da implementação do modelo de Gestão por Competências na estatal. Em 

seguida, apresenta-se a tabela com os dados obtidos para essa categoria analítica, de acordo 

com o nível de concordância dos respondentes. 

 

Quadro 15: Afirmativas da categoria avaliação da implementação do modelo de competências. 

Categoria 1 – Avaliação do Modelo de Competências 

Q1 Conheço o modelo de Gestão por Competências na organização. 

Q4 O modelo de Gestão por Competências é aderente às características da estatal. 

Q5 Os instrumentos de verificação de competências utilizados pela organização são adequados ao seu 

contexto. 

Q13 A implementação do modelo contribuiu para a construção de perfis de qualificação dos empregados 

alinhados aos objetivos organizacionais. 

Q14 O modelo de Gestão por Competências implantado contribuiu para a modernização organizacional e o 

alcance de melhores resultados pela estatal. 

Fonte. Elaboração própria, 2018. 

 
Tabela 1: Respostas às afirmativas da categoria avaliação do modelo de competências. 

Afirmativa 

1- Discordo 

Totalmente  

2 - Discordo 

Parcialmente 3 - Neutro 

4 - Concordo 

Parcialmente 

5 - Concordo 

Totalmente Total  

Q1 01 07 06 18 19 51 

Q4 03 07 08 24 09 51 

Q5 04 13 16 15 03 51 

Q13 03 05 15 22 04 49 

Q14 03 04 15 23 04 49 

Fonte: Elaboração própria, 2018 

  

 Nesse sentido, observa-se uma tendência positiva dos gestores da média administração 

relativamente ao conhecimento do modelo de Gestão por Competências na organização, com 

grau de concordância total e parcial de 72,5%, em comparação à visão negativa, com 15,7% de 

discordância total e parcial. O percentual de gestores que não se posicionaram foi de 11,8%.  

 Com relação à aderência do modelo de Gestão por Competências às características da 

estatal, mais uma vez os gestores da média administração possuem uma tendência de percepção 

positiva, com 64,7% dos respondentes concordando total ou parcialmente com a afirmativa. O 

índice de respondentes que discordaram total ou parcialmente foi de 19,6%, ante o contingente 

de 15,7% de gestores que demonstraram indiferença com a questão abordada. 

 Quanto aos instrumentos de verificação de competências utilizados pela estatal estarem 

adequados ao seu contexto, 35,3% dos respondentes concordaram total ou parcialmente, 

enquanto 33,3% dos gestores discordaram total ou parcialmente, e um contingente de 31,4% 

não se posicionou. A neutralidade ou baixa tendência positiva dos gestores da média 
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administração indica, portanto, a necessidade de ajustes nos instrumentos utilizados pela 

organização, de modo a contemplar melhor, conforme Fernandes (2013), as avaliações 

realizadas, podendo se caracterizar como uma dificuldade na operacionalização do modelo por 

parte gerência, conforme Gramigna (2007). 

 A afirmativa Q13, sobre a contribuição do modelo para a construção de perfis de 

qualificação dos empregados alinhados aos objetivos organizacionais, apresenta concordância 

total e parcial de mais da metade dos gestores da média administração (53,1%) ante 16,3% de 

gerentes discordantes total ou parcialmente. O índice dos que não se posicionaram foi de 30,6%. 

Esta tendência positiva dos gestores confirma o contexto de transição na administração pública 

federal de um sistema baseado em normas e procedimentos regulamentares para uma gestão 

baseada em resultados, conforme Pantoja et al. (2012) e Giudice (2012). 

 Finalizando a categoria de avaliação do modelo de competências, para a maioria dos 

respondentes, o modelo de Gestão por Competências implantado contribuiu para a 

modernização organizacional e o alcance de melhores resultados pela estatal, conforme 

defendido Pantoja, Camões e Bergue (2010), com um percentual de concordância total e parcial 

à afirmativa Q14 de 55,1%, ante a menor avaliação negativa da dimensão, com índice total de 

respondentes que discordaram total e parcialmente da afirmativa de 14,3%, enquanto 30,6% 

dos respondentes não se posicionaram. Apresenta-se na sequência o gráfico com os dados 

apurados sobre essa categoria de análise, para a melhor compreensão da mensagem que os 

gestores da média administração transmitiram ao responder o questionário.  

 

Gráfico 4: Respostas às afirmativas da categoria avaliação do modelo de competências. 

 

Fonte: Elaboração própria, 2018 
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Dando continuidade às reflexões sobre as percepções dos gestores da média 

administração relativamente ao modelo de competências na estatal, apresenta-se a seguir o 

quadro com as afirmativas referentes à integração do modelo de Gestão por Competências com 

os demais processos de Gestão de Pessoas da instituição, segunda categoria de análise dessa 

pesquisa. Em seguida, tem-se a tabela com os dados obtidos para essa categoria analítica, 

segundo o nível de concordância dos respondentes. 

 
Quadro 16: Afirmativas da categoria integração do modelo de GPC aos demais processos de GP 

Categoria 2 – Integração do modelo de competências com os demais processos de Gestão de Pessoas 

Q6 Há integração entre o modelo de Gestão por Competências e os demais processos de gestão de pessoas 

da estatal (Treinamento e Desenvolvimento, Avaliação de Desempenho e Remuneração, etc.) 

Q12 A adoção do modelo direciona os investimentos em capacitação e estimula o autodesenvolvimento de 

empregados e gestores. 

Q15 O modelo de Gestão por Competências implantado na estatal reconhece e remunera os empregados e 

gestores de acordo com o desempenho apresentado (entregas e agregação de valor). 

Fonte: Elaboração própria, 2018 

 
Tabela 2: Respostas às afirmativas da categoria integração do modelo de competências com os demais 

processos de gestão de pessoas. 

Afirmativa 

1- Discordo 

Totalmente  

2 - Discordo 

Parcialmente 3 - Neutro 

4 - Concordo 

Parcialmente 

5 - Concordo 

Totalmente Total  

Q6 5 12 19 14 1 51 

Q12 3 7 19 16 4 49 

Q15 8 15 15 9 3 50 

Fonte: Elaboração própria, 2018. 

 

A percepção dos respondentes em relação à integração do modelo de Gestão por 

Competências aos demais processos de gestão de pessoas mostrou-se negativa, divergindo do 

que é defendido por Fernandes e Comini (2008) e Gramigna (2007), para os quais esta é uma 

condição básica para obtenção de resultados positivos na implementação do modelo de 

competências. O grau de discordância total e parcial foi de 33,3%, ante a concordância total e 

parcialmente que representaram 29,4%. Os que não se posicionaram totalizaram 37,2%. 

Avançando à afirmativa Q12, 40,8% concordaram total ou parcialmente que adoção do 

modelo direciona os investimentos em capacitação e estimula o autodesenvolvimento de 

empregados e gestores.  O grau de discordância total e parcial foi de 20,4% e os que não se 

posicionaram totalizaram 38,8%. Apesar das respostas representarem uma tendência positiva, 

a neutralidade ou ausência de uma maioria favorável dos gestores da média administração 
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indica, indicam a necessidade aprimoramentos na integração do modelo de competência com o 

processo de capacitação, conforme preconizam Gramigna (2007) e Fernandes (2013). 

Finalizando as análises da categoria 2, tem-se que 46% dos participantes discordam total 

ou parcialmente que o modelo de Gestão por Competências implantado na estatal reconhece e 

remunera os empregados e gestores de acordo com o desempenho apresentado (entregas e 

agregação de valor). Concordaram total ou parcialmente apenas 24%, enquanto 30% dos 

participantes não se posicionaram. Dessa forma, a percepção dos gestores da média 

administração indica que há limitada integração do modelo de competências com o processo 

remuneração, destoando do que preconiza Fernandes (2013) sobre necessidade de relação entre 

esses processos. Além disso, aponta que a etapa remuneração, prevista no modelo de Gestão 

por Competências preconizado por Brandão e Bahry (2005), não foi plenamente cumprida pela 

estatal. Assim, sistematizando a visão dos participantes em relação à segunda categoria 

analítica, apresenta-se o gráfico com os percentuais das respostas às afirmativas dessa categoria. 

 
Gráfico 5: Respostas às afirmativas da categoria integração do modelo de competências com os demais 

processos de gestão de pessoas. 

 

Fonte: Elaboração própria, 2018. 

 

Avançando-se na apuração das respostas do questionário relativas à última categoria de 

análise, apresenta-se a seguir o quadro com as afirmativas sobre a percepção dos gestores 

quanto às dificuldades, benefícios e potencialidades do modelo na organização. Em seguida, 

traz-se a tabela com os dados obtidos de acordo com o nível de concordância dos respondentes. 
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Quadro 17: Afirmativas da categoria dificuldades, benefícios e potencialidades do modelo. 

Categoria 3 – Dificuldades, benefícios e potencialidades do modelo de Gestão por Competências na estatal 

Q2 O modelo de Gestão por Competências na estatal é divulgado a todos os gestores e empregados. 

Q3 Os gestores e diretores da matriz atribuem importância ao modelo de Gestão por Competências para a 

estatal. 

Q7 Ações para operacionalizar o modelo de Gestão por Competências são planejadas e implementadas na 

estatal. 

Q8 Como gestor, conheço e tenho facilidade em operacionalizar o modelo de Gestão por Competências na 

estatal. 

Q9 A cultura organizacional da estatal favorece à implementação do modelo de Gestão por Competências. 

Q10 A postura centralizadora de alguns gestores ou a competição entre áreas e membros das equipes 

dificultam o sucesso do modelo de Gestão por Competências na estatal. 

Q11 A resistência à mudança ou a instrumentos de avaliação dificultam a implementação do modelo de 

Gestão por Competências na estatal. 

Fonte: Elaboração própria, 2018. 

 

Tabela 3: Respostas às afirmativas da categoria dificuldades, benefícios e potencialidades do modelo 

na estatal. 

Afirmativa 

1- Discordo 

Totalmente  

2 - Discordo 

Parcialmente 3 - Neutro 

4 - Concordo 

Parcialmente 

5 - Concordo 

Totalmente Total  

Q2 2 6 3 15 26 52 

Q3 5 3 16 15 12 51 

Q7 4 9 17 19 1 50 

Q8 3 10 16 17 4 50 

Q9 5 13 18 13 1 50 

Q10 2 7 10 14 17 50 

Q11 2 8 9 17 14 50 

Fonte: Elaboração própria, 2018. 

 

 Observa-se uma tendência positiva dos respondentes relativamente à divulgação do 

modelo de Gestão por Competências na organização para todos os gestores e empregados, com 

grau de concordância total e parcial de 78,8%, em comparação à visão negativa, com 15,4% de 

discordância total e parcial. O percentual de gestores da média administração que não se 

posicionaram foi de 5,8%.  

 Com relação à afirmativa de que os gestores e diretores da matriz atribuem importância 

ao modelo de Gestão por Competências para a estatal, a maioria dos respondentes concordaram 

total ou parcialmente, com índice de 52,9%, em contraste com 15,7% discordantes de forma 

total ou parcial.  O percentual de gerentes que não se posicionaram foi de 31,4%.  

 Avançando à afirmativa Q7, tem-se que 40% concordaram total ou parcialmente que as 

ações para operacionalizar o modelo de Gestão por Competências são planejadas e 

implementadas na estatal. O grau de discordância total e parcial foi de 26% e os que não se 

posicionaram totalizaram 34% dos respondentes. 
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 Também foi revelada uma tendência positiva com relação à afirmação de que o 

respondente, como gestor, conhece e tem facilidade em operacionalizar o modelo de Gestão por 

Competências na estatal, visto que 42% dos gerentes declararam concordância total ou parcial, 

ante 26% de repostas discordantes total ou parcialmente e 32% de neutralidade.  

 Em contraste com as afirmativas anteriores, apenas 28% concordaram em alguma 

medida que a cultura organizacional da estatal favorece à implementação do modelo de Gestão 

por Competências. Nesse sentido, 36% dos gestores da média administração discordaram total 

ou parcialmente da afirmação, mesmo percentual dos respondentes que não se posicionaram.  

 Quando abordados sobre a postura centralizadora de alguns gestores ou a competição 

entre áreas e membros das equipes dificultarem o sucesso do modelo de Gestão por 

Competências na estatal, revelou-se uma tendência negativa, visto que 62% dos respondentes 

concordaram total ou parcialmente com afirmativa. Os que discordaram total ou parcialmente 

corresponderam a 18%, e os que não se posicionaram alcançou 20% das respostas.  

Finalizando as análises da última categoria, tem-se que 62% dos participantes 

concordam total ou parcialmente que a resistência à mudança ou a instrumentos de avaliação 

dificultam a implementação do modelo de Gestão por Competências na estatal. Discordaram 

total ou parcialmente dessa afirmativa apenas 20%, enquanto 18% dos participantes não se 

posicionaram. O gráfico a seguir sistematiza respostas às afirmativas da categoria analítica 

dificuldades, benefícios e potencialidade do modelo na estatal. 

 

Gráfico 6: Respostas às afirmativas da categoria dificuldades, benefícios e potencialidades do modelo 

na estatal. 

 

Fonte: Elaboração própria, 2018. 
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 Observa-se, portanto, que a percepção dos gestores da média administração, explicitada 

nas respostas às três últimas afirmativas, confirma os achados de Silva e Mello (2013), Pires et 

al. (2005), Gramigna (2007), Giudice (2012) e Fevorini, Silva e Crepaldi (2014), referentes às 

dificuldades na implantação do modelo de competências, relacionadas à cultura organizacional. 

Apresentados os resultados da análise do processo de implementação do modelo de 

competências na estatal, obtidos com as técnicas metodológicas aplicadas na pesquisa de 

campo, tem-se a seguir a triangulação e discussões dos resultados dos dados auferidos com os 

três instrumentos de coleta. 

 

4.4 TRIANGULAÇÃO DOS DADOS E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS  

O processo de investigação realizado por meio de três instrumentos de coletas de dados 

– documentos, entrevistas e questionário – permitiu o conhecimento mais amplo do fenômeno 

estudado e a confirmação dos pressupostos de que a implementação do modelo de gestão por 

competências na estatal contribuiu para a modernização organizacional    e para a construção 

de novos perfis de qualificação profissional alinhados aos objetivos organizacionais, ainda que 

a utilização dessa lógica no setor público possa ser considerada um desafio. Desse modo, 

apresenta-se a seguir o quadro com a compilação dos dados obtidos por meio dos três 

instrumentos que sustentaram a discussão dos resultados desta pesquisa relativamente à 

primeira categoria de análise: Avaliação do modelo de gestão por competências da estatal. 

Quadro 18: Triangulação dos dados da categoria avaliação do modelo de competências. 

Documentos Entrevistas Questionários 

 Afastamento da GPC na 

organização ao modelo teórico, 

especialmente quanto ao 

mapeamento, que deixou de ser 

previsto explicitamente, e a 

ausência da etapa retribuição. 

 Tentativa de alinhamento 

conceitual ao modelo de gestão 

estratégica de pessoas, e do 

direcionamento do seu foco à 

gestão de resultados. 

 Reformulação do modelo de 

competências e supressão da 

palavra “modelo” dos 

documentos relativos à GPC. 

 Alinhamento da GPC ao 

planejamento estratégico da 

estatal, cumprindo a 

primeira etapa modelo 

teórico, relativa à 

formulação da estratégia 

organizacional. 

 Exclusão da etapa 

mapeamento de 

competências, sob a 

justificativa de 

simplificação do modelo na 

estatal e ausência da etapa 

retribuição.  

 Percepção positiva quanto à 

aderência do modelo às 

caraterísticas da estatal, bem 

como da sua contribuição 

para a construção de perfis 

de qualificação alinhados 

com os objetivos 

institucionais, e para a 

modernização 

organizacional. 

 Necessidade de ajustes nos 

instrumentos de verificação 

de competências utilizados 

pela estatal. 

Fonte: Elaboração própria, 2018. 
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Apesar do não cumprimento de fases previstas no modelo, observa-se que a adoção da 

GPC foi positiva para a instituição, mostrando-se oportuna e aderente às suas peculiaridades. 

As respostas sugerem que o modelo de competências da estatal tem promovido o alinhamento 

aos objetivos estratégicos, bem como direciona o foco a uma atuação pautada por resultados e 

à gestão estratégica de pessoas, contribuindo para a construção de novos perfis qualificação 

profissional e para a sua modernização organizacional. 

As respostas também sinalizaram a necessidade de ajustes nos instrumentos de 

verificação de competências, a ser contemplada por meio do aprimoramento da etapa de 

acompanhamento e avaliação, fato que não deve ser desconsiderado pela organização já que 

que tais procedimentos possibilitam monitorar os resultados alcançados em comparação com 

aqueles que eram esperados, funcionando como mecanismo de feedback ou retroalimentação 

do modelo. Outro ponto de atenção é exclusão do mapeamento de competências, promovida na 

última reformulação do modelo na estatal, já que esta etapa é considerada fundamental para o 

direcionamento e sustentação das etapas seguintes de captação, desenvolvimento e avaliação. 

Com relação à segunda categoria de análise, os resultados apontaram para uma 

integração parcial do modelo de competências com os demais processos de gestão de pessoas. 

Para uma melhor visão desse cenário, apresenta-se o quadro a seguir. 

 

Quadro 19: Triangulação dos dados da categoria integração do modelo de competências com os 

demais processos de gestão de pessoas. 

Documentos Entrevistas Questionários 

 Os processos de seleção interna 

e avaliação de desempenho 

apresentam significativo 

alinhamento com o modelo de 

competências, apesar de não 

estar clara e sistematizada a 

integração quanto ao envio de 

insumos dos resultados da 

avaliação de desempenho e 

retroalimentação da GPC. 

 Baixa integração do processo de 

capacitação com o modelo de 

competências. 

 Previsão de plano anual de 

capacitação, com base no 

mapeamento de competências, 

no entanto, esta etapa não está 

mais prevista no modelo de 

GPC da estatal. 

 Integração parcial do modelo 

competências com os demais 

processos de gestão de pessoas 

da estatal, sendo mais exitosas 

as interações da GPC com os 

processos de seleção interna e 

avaliação de desempenho, por 

pertencerem à mesma unidade 

de gestão no organograma 

organizacional. 

  Baixa integração do processo 

de capacitação (educação 

corporativa) com o modelo de 

competências, com apenas 

algumas ações integradas. 

 Percepção negativa quanto à 

integração do modelo de 

competências com os 

demais processos de gestão 

de pessoas. 

 Percepção pouco favorável 

quanto à integração do 

processo de educação 

corporativa ao modelo de 

competência, especialmente 

com relação ao 

direcionamento dos 

investimentos em 

capacitação e estímulo ao 

autodesenvolvimento dos 

empregados da instituição. 

 Percepção negativa quanto à 

integração da GPC com o 

processo remuneração, e ao 

reconhecimento de acordo 

com o desempenho 

apresentado. 

Fonte: Elaboração própria, 2018. 
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Conforme apontado no quadro, há o alinhamento de visões dos gestores dos diferentes 

níveis (entrevistas e questionários), ao reconhecerem que a integração da GPC com os demais 

processos de gestão de pessoas carece de melhorias, com destaque para o baixo grau de 

interação entre o processo de capacitação (educação corporativa) e modelo de competências. 

As respostas dos gestores convergem com o resultado da análise documental ao demonstrarem 

maior relação entre os processos pertencentes à mesma unidade de gestão no organograma. 

Outra lacuna importante é a ausência de integração da GPC com processo remuneração, 

além do reconhecimento não acontecer de acordo com o desempenho apresentado, confirmando 

o não cumprimento da etapa retribuição, que abrange reconhecimento e remuneração por 

competências, como forma de estimular a manutenção de comportamentos desejados pela 

organização e recompensar as pessoas, equipes de trabalho e unidades produtivas que mais 

contribuíram para o alcance dos resultados planejados. 

Avançando-se à discussão da categoria de análise dificuldade, benefícios e 

potencialidades, apresenta-se a seguir o quadro com a sistematização das respostas. 

 

Quadro 20: Triangulação dos dados da categoria dificuldades, benefícios e potencialidades do modelo 

de competências. 

Documentos Entrevistas Questionários 

 Dificuldades técnicas 

relativas à aplicação de 

instrumentos de avaliação de 

competências; 

 Deficiência na sistematização 

dos fluxos e procedimentos 

específicos para integração da 

GPC com os demais 

processos de gestão de 

pessoas, podendo 

caracterizar-se com uma 

dificuldade de planejamento. 

 O apoio da alta administração 

deixou de ser considerado um 

dificultador do modelo para se 

tornar um benefício ou uma 

potencialidade. 

 Destaque para os problemas 

culturais como obstáculos na 

implementação do modelo, bem 

como a existência de problemas 

na comunicação de ações de 

sensibilização destinadas ao 

público-alvo (disseminação), 

apesar dos avanços observados. 

 O problema da integração da 

GPC com os demais processos 

de gestão de pessoas foi 

considerado como um 

obstáculo a ser superado na 

implementação do modelo. 

 Percepção de que a cultura 

organizacional da estatal não 

favorece a implementação da 

GPC, bem como a postura 

centralizadora de alguns 

gestores e a competição entre 

áreas e membro da equipe 

dificulta o sucesso do modelo. 

 A resistência à mudança e a 

instrumentos de avaliação são 

obstáculos ao modelo de 

competências. 

 Percepção positiva quanto à 

divulgação; planejamento e 

implementação de ações; 

importância atribuída pelos 

gestores e diretores da matriz; 

e facilidade para 

operacionalizar o modelo. 

Fonte: Elaboração própria, 2018. 

 

 

A dificuldade cultural foi apontada como o maior obstáculo à implementação da GPC 

na estatal, havendo significativa convergência dessa visão entre os gestores dos diferentes 

níveis. Apesar da percepção positiva dos gestores da média administração quanto à divulgação 
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do modelo, os gestores da alta administração relataram problemas de comunicação de ações de 

sensibilização do público-alvo, ainda que observado avanços nesse sentido. 

Ainda com relação às dificuldades encontradas, os entrevistados retomaram o problema 

da integração da GPC com os demais processos de gestão de pessoas, apontando-o como um 

entrave ao desenvolvimento satisfatório do modelo de competência na instituição. Nesse 

sentido, a análise dos documentos revelou deficiências na sistematização dessa integração, 

caracterizada como uma dificuldade relacionada ao planejamento, conforme Gramigna (2007). 

Apesar da percepção positiva dos gestores da média administração, quanto à divulgação 

do modelo, aparentar divergência a visão dos gestores da alta administração relativa ao 

problema de comunicação, esta refere-se mais especificamente à dificuldade de disseminação 

e sensibilização do público-alvo. O mesmo ocorre quando se confronta a percepção positiva 

relativamente à facilidade de operacionalizar o modelo com a dificuldade técnica apontada na 

análise de documentos, a qual se refere à inadequação ou falta de integração de instrumentos. 

Ao se analisar as respostas quanto ao benefícios e potencialidades do modelo, tem-se 

que os gestores mencionaram o apoio da alta administração, alinhando-se às respostas dos 

gestores de unidades, os quais apresentaram percepções positivas com relação a importância 

atribuída ao modelo de competências por diretores e gestores da matriz da instituição. 

Realizadas a triangulação de dados das três dimensões de análise, na sequência, 

apresentam-se as considerações finais, limitações e sugestões para trabalhos futuros.  
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este trabalho teve como objetivo, a partir da caracterização do modelo de competências 

adotado pela organização pública objeto de estudo, analisar como ocorreu o processo de 

implementação do modelo de Gestão por Competências na Empresa Pública Federal 

XXX. Salienta-se que foram consideradas neste processo analítico, as concepções apresentadas 

por diferentes autores que se debruçam sobre tal temática, no contexto nacional. 

A partir da análise dos dados coletados na pesquisa documental, entrevista com gestores 

da alta administração e aplicação de questionário aos gestores de unidades, compreendeu-se 

como se deu o processo de implementação da GPC na organização, sua aderência ao que 

preconiza o modelo teórico e quais os benefícios e dificuldades encontradas na visão dos atores 

institucionais, respondendo à questão que motivou este trabalho. 

Os achados também confirmaram os pressupostos básicos da pesquisa, demonstrando 

que a adoção da GPC foi positiva para a instituição, mostrando-se oportuna e aderente às suas 

peculiaridades. Nesse sentido, constatou-se que o modelo de competências de competências da 

estatal tem contribuído para a construção de novos perfis qualificação profissional alinhados 

com os objetivos estratégicos, concorrendo para a sua modernização organizacional, ainda que 

a utilização da lógica desse modelo no setor público possa ser considerada um desafio. 

Em relação ao primeiro objetivo específico deste estudo, tem-se que o modelo de 

competências adotado pela estatal caracterizou-se por sua implementação incompleta, 

considerando o não cumprimento de etapas previstas no modelo teórico, como a do 

mapeamento de competências e a da retribuição, além da necessidade de aprimoramentos na 

etapa de acompanhamento e avaliação. Apesar disso, até pelo seu pioneirismo no setor público, 

entende-se que a GPC contribuiu para a aproximação das práticas organizacionais da estatal 

com o modelo de gestão estratégica de pessoas e do direcionamento do seu foco à gestão de 

resultados. 

Por outro lado, percebe-se que a integração do modelo de competências com os demais 

subsistemas de gestão de pessoas, relativa ao segundo objetivo específico desta dissertação, 

demostrou avanços significativos ao longo dos anos, sugerindo certa maturidade do processo, 

em que pese essa integração ter sido considerada parcial. São notadas como mais exitosas as 

interações da GPC com os processos de seleção interna e avaliação de desempenho, por 

pertencerem à mesma unidade de gestão no organograma organizacional. De forma análoga, só 

que no sentido contrário, o processo de capacitação (educação corporativa) é aquele que mais 
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carece de melhorias e aprimoramento da integração com o modelo de competências, justamente 

por estarem sob a responsabilidade de gestores diferentes.  

É importante ressaltar que a organização ainda não sistematizou uma integração mais 

consistente entre a avalição de desempenho e a GPC, notadamente quanto à retroalimentação 

da última através do envio de insumos por aquele, o que pode ser explicado por se tratar de um 

processo relativamente novo na organização, que avança gradativamente desde o ano de 2014. 

Com relação ao terceiro objetivo específico, análise comparativa das visões dos gestores 

organizacionais, de diferentes níveis, em relação às dificuldades e benefícios da implementação 

do modelo na estatal, destacaram-se, como benefício ou potencialidade, o patrocínio da alta 

administração e, como obstáculos, as dificuldades culturais e de comunicação. Retomou-se 

ainda o problema da integração da GPC com os demais processos de gestão de pessoas, 

apontado como um importante entrave ao desenvolvimento satisfatório do modelo de 

competências na instituição, o que foi confirmado pela análise dos documentos, que revelaram 

deficiências na sistematização dessa integração. 

A convergência de visões entre os dois grupos de gestores conduz ao entendimento de 

que a dificuldade cultural é o maior obstáculo à implementação da GPC na estatal. Os gestores 

da matriz ressaltaram alguns problemas ou desafios a serem superados nesse contexto, como o 

tamanho e a capilaridade da organização; tendência muito forte ligada ao imediatismo; o fato 

de ser uma empresa pública, considerada tradicional e ainda conservadora, embora haja a 

percepção de que esta situação está mudando. Nessa mesma direção, as respostas dos gestores 

de unidades destacaram a postura centralizadora de alguns gestores e a resistência à mudança e 

a instrumentos de avaliação. Os problemas de comunicação relatados podem também estar 

relacionados às dificuldades culturais, já que basicamente apontam para obstáculos na 

disseminação e sensibilização do público-alvo da estatal. 

Diante desse cenário, no qual são observadas algumas questões a serem aprimoradas 

visando à melhoria do modelo de competências adotado pela instituição, com base na vivência 

profissional do pesquisador na organização e no arcabouço teórico dos autores utilizados como 

base nesta pesquisa, recomenda-se: 

 Reavaliar a exclusão da etapa mapeamento de competência, especialmente ao 

considerar a sua importância no diagnóstico da situação atual da organização 

quanto aos seus gaps de competências e influência nas etapas seguintes do 

modelo; 

 Aprimorar a etapa acompanhamento e avaliação, para que o modelo seja 

retroalimentado, comparando os resultados alcançados com aqueles que eram 
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esperados, verificando também a eficácia das ações adotadas pela organização 

ao promover a captação e/ou desenvolvimento das competências requeridas. 

 Considerar a possibilidade de o modelo contemplar a etapa retribuição, levando-

se em conta principalmente que o reconhecimento das pessoas e equipes 

potencializa a manutenção de comportamentos desejados pela instituição. 

 Sistematizar a relação entre o modelo de competências e o processo de avaliação 

de desempenho, suprindo a lacuna de retroalimentação da GPC. 

 Integrar consistentemente o processo de capacitação (educação corporativa) ao 

modelo de competências da organização. 

 Elaborar um plano de comunicação e disseminação dos benefícios da GPC, com 

estratégias bem definidas para contornar as dificuldades culturais. 

 

A pesquisa apresenta como principal limitação o fato de as entrevistas terem sido 

realizadas apenas com quatro atores organizacionais, visto que é pequena a quantidade de 

gestores que conduzem a GPC na estatal. Além disso, os questionários foram aplicados com 

uma quantidade pequena de gestores de unidades, e não foi pesquisado o universo mais geral 

dos beneficiários do modelo de competências, contemplando os empregados da instituição. 

Destaca-se também o nível de adesão dos gestores de unidades ao questionário, com uma taxa 

de resposta de 23% da população total, o que reduziu a abrangência dos dados coletados e 

restringiu o quantitativo de informações disponibilizadas na visão desses atores, levando a 

inferências e suposições não confirmáveis quantitativamente, ainda que possam sustentar os 

achados em uma perspectiva qualitativa, como a proposta nesta dissertação. Considera-se que, 

apesar da aplicação do questionário ter sido realizada com um número relativamente pequeno 

de gestores, as respostas foram consistentes e coerentes com a percepção e vivência profissional 

deste autor.   

Tais limitações podem ser superadas com a realização de novas pesquisas tomando-se 

por base os resultados apresentados, com a inclusão de novas dimensões de análise e de todos 

os beneficiários do modelo. Sugere-se adicionalmente a realização de estudos comparativos 

com outras organizações públicas da mesma natureza, de modo a aprofundar os conhecimentos 

sobre o tema investigado em outros contextos práticos.  

Finaliza-se a dissertação, apontando-se que suas contribuições em relação aos resultados 

da implementação do modelo de competências pela estatal que foi objeto do estudo, podem 
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contribuir, de forma sistematizada, para a melhor compreensão deste fenômeno nas 

organizações públicas brasileiras de diferentes naturezas.   
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APÊNDICE A – ROTEIRO DA ENTREVISTA 

 
UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA 

ESCOLA DE ADMINISTRAÇÃO 

NÚCLEO DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ADMINISTRAÇÃO 

MESTRADO PROFISSIONAL EM ADMINISTRAÇÃO 

 

Este roteiro de entrevista semiestruturada faz parte da coleta de dados que irá compor a 

dissertação de mestrado intitulada GESTÃO POR COMPETÊNCIAS EM ORGANIZAÇÕES 

PÚBLICAS: O PROCESSO DE IMPLEMENTAÇÃO DO MODELO EM UMA EMPRESA 

PÚBLICA FEDERAL, orientado pela Profa. Dra. Denise Ribeiro de Almeida. Este documento 

também assegura o compromisso de preservar a identidade dos entrevistados. 

 

1. O que levou a organização a adotar o modelo de GPC? 

  

2. Como você avalia a evolução do processo de implementação da GPC na organização do 

início aos dias de hoje? Quais foram as principais mudanças nesse processo? 

 

3. Em sua opinião, como o modelo de GPC adotado na implantação alinhava-se ao 

planejamento estratégico da organização? E atualmente? 

 

4. Quais foram os principais objetivos da implantação da GPC na organização? Na sua 

opinião como estes objetivos foram atingidos?  

 

5. Quais os principais objetivos atualmente? Foram estabelecidos indicadores ou metas 

específicas para o alcance de tais objetivos?  

 

6. O que poderia ser modificado para a maior efetividade no alcance dos objetivos 

institucionais? 

 

7. De que forma o modelo de GPC implantado na organização promove o alinhamento das 

competências individuais aos objetivos organizacionais? 

 

8. Quais as etapas previstas no modelo de GPC implementado pela organização? Alguma 

etapa foi incluída ou suprimida no decorrer dos anos? Como você avalia tais mudanças?  

 

9. Quais foram e quais são as metodologias e instrumentos utilizados na implantação do 

modelo de GPC na organização? Você os considera adequados? 

 

10. Como se deu a integração da GPC com os demais processos de Gestão de Pessoas da 

organização? E atualmente, como isso ocorre? Como você avalia essa mudança? 

 

11. Quais as principais dificuldades na implementação do modelo? Dentre essas, qual você 

considera a principal? Porque? 

 

12. Quais as principais ações para minimizar as dificuldades encontradas na implementação 

da GPC na organização? 
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13. Como você avalia a percepção do modelo de GPC na organização pela alta 

administração, pelos gestores de unidades e pelos empregados da organização? 

 

14. Quais os benefícios gerados pelo modelo de GPC adotado pela organização para a 

instituição, empregados e gestores? 
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APÊNDICE B – QUESTIONÁRIO 

 

Colega, 

 

Convidamos você a participar da pesquisa acadêmica sobre a Gestão por Competências na 

estatal, no âmbito do Mestrado Profissional em Administração da Universidade Federal da 

Bahia. Esta pesquisa visa obter dados que possibilitem analisar, na visão dos gestores, o 

processo de implementação do modelo na organização, identificando lacunas e possibilitando 

a indicação de ações de melhoria. O tempo estimado para responder ao questionário é de 5 a 10 

minutos. Além disso, os dados coletados serão utilizados no estudo preservando-se o sigilo dos 

respondentes. 

Agradecemos desde já a sua valorosa colaboração. 

 

1. Qual o seu nível de escolaridade? 

 

Médio 

Superior 

Especialização 

Mestrado 

Doutorado 

 

2. Qual o seu tempo de serviço na estatal? 

 

1 a 5 anos 

6 a 10 anos 

11 a 15 anos 

16 a 20 anos 

21 a 25 anos 

Mais de 25 anos 

 

3. Em qual unidade atua como gestor? 

 

Área Meio (vinculada diretamente à área de gestão de pessoas)  

Área Meio (não vinculada diretamente à área de gestão de pessoas) 

Área Fim 

 

 

 

 

 

 

 

 



85 

 

4. Quanto empregados estão sob a sua gestão na estatal? 

 

1 a 10 

11 a 20 

21 a 30 

31 a 40 

41 a 50 

Mais de 50 

 

Instruções: 

 

Indique o grau de concordância ou discordância com cada afirmação em uma escala de 1 a 5, 

na qual 1 sinaliza “discordo totalmente”, 2 “discordo parcialmente”, 3 “não concordo nem 

discordo”, 4 “concordo parcialmente” e 5 “concordo totalmente”. 

 

5. Análise do Modelo de Gestão por Competências na estatal  

 

 

Conheço o modelo de Gestão por Competências na estatal 

 

O modelo de Gestão por Competências na organização é divulgado a todos os gestores e 

empregados 

 

Os gestores e diretores da matriz atribuem importância ao modelo de Gestão por Competências   

 

O modelo de Gestão por Competências é aderente às características da estatal. 

 

Os instrumentos de verificação de competências utilizados pela organização são adequados ao 

seu contexto. 

 

Há integração entre o modelo de Gestão por Competências e os demais processos de gestão de 

pessoas da estatal (Treinamento e Desenvolvimento, Avaliação de Desempenho e 

Remuneração, etc.). 

 

Ações para operacionalizar o modelo de Gestão por Competências são planejadas e 

implementadas na organização. 

 

Como gestor, conheço e tenho facilidade em operacionalizar o modelo de Gestão por 

Competências na organização. 

 

A cultura organizacional da organização favorece à implementação do modelo de Gestão por 

Competências. 

 

A postura centralizadora de alguns gestores ou a competição entre áreas e membros das equipes 

dificultam o sucesso do modelo de Gestão por Competências na organização. 

 

A resistência à mudança ou a instrumentos de avaliação dificultam a implementação do modelo 

de Gestão por Competências na estatal. 
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A adoção do modelo direciona os investimentos em capacitação e estimula o 

autodesenvolvimento de empregados e gestores. 

 

A implementação do modelo contribuiu para a construção de perfis de qualificação profissional 

dos empregados alinhados aos objetivos organizacionais. 

 

O modelo de Gestão por Competências implantado contribuiu para a modernização 

organizacional e o alcance de melhores resultados pela estatal. 

 

O modelo de Gestão por Competências implantado na organização reconhece e remunera os 

empregados e gestores de acordo com o desempenho apresentado (entregas e agregação de 

valor). 
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APÊNDICE C – QUADRO COMPARATIVO DOS DOCUMENTOS 

 

 
Versão Título Dt. Início Dt. Fim Qtd. Pág. Principais Alterações Considerações 

000 GESTÃO DE PESSOAS 
POR COMPETÊNCIAS 

25/02/2002 21/03/2002 24  Início da GPC na organização 
Etapas previstas:  

 Identificação das 

competências corporativas, 
das pessoas e técnicas do 

processo;  

 Mapeamento de 
competências (tipos: 

automapeamento; pelo 

gestor imediato; pelo 
subordinado; e por 

vinculação técnica); 

 Plano de Desenvolvimento 

Individual (ações de 

desenvolvimento) e Plano 

de Desenvolvimento 
Corporativo. 

Não há previsão das etapas 

Acompanhamento e Avaliação; e 
Retribuição. 

001 GESTÃO DE PESSOAS 

POR COMPETÊNCIAS 

22/03/2002 09/07/2002 57 Alteração no rodapé do quadro do 

subitem 3.3.6.3 (observações 1 e 2) 

Inclusão das observações 3 e 4 no 

rodapé do quadro do subitem 3.3.6.3 

Alteração do subitem 3.3.6.4 

Alteração do subitem 3.3.6.4.1 

Alteração do subitem 3.3.6.4.1.1 

Alteração do subitem 3.3.6.7 

Inclusão do subitem 3.3.8.10 

Alteração do subitem 3.4.1.1 

Inclusão do subitem 3.4.1.1.1 

Inclusão do subitem 3.4.1.1.2 

Exclusão do subitem 3.4.1.2 

Exclusão do subitem 3.4.1.3 

Exclusão do subitem 3.4.1.3.1 

Exclusão do subitem 3.4.1.4 

Alteração dos campos 8 e 9 do 

Anexo I 

Inclusão do Anexo VI e VII 

Inclusões: dicionário de competências 

e descrição de perfis de competências 
por grupos de cargos.  

 

Sem alterações significativas. 

002 GESTÃO DE PESSOAS 
POR COMPETÊNCIAS 

10/07/2002 14/08/2002 57 Alteração no rodapé do subitem 

3.3.6.7 

Alteração do subitem 3.3.8.2 

Alteração do subitem 3.3.8.3 

Alteração do subitem 3.3.8.4 

Informações do subitem 4.7 da 

versão anterior foram incluídas no 

subitem 3.3.6 

Exclusão do conteúdo do subitem 

3.3.6.3 da versão anterior 

 

003 GESTÃO DE PESSOAS 
POR COMPETÊNCIAS 

15/08/2002 30/07/2003 60 Exclusão da expressão "técnicas", 

no subitem 3.2.4 

Exclusão e inclusão de Cargos nos 

perfis de competências dos Grupos 

de Cargos. 

 

004 GESTÃO DE PESSOAS 

POR COMPETÊNCIAS 

31/07/2003 02/06/2004 49 Exclusão do Mapeamento por 

Vinculação Técnica, subitem 

3.3.6.6.1.1. 

Inclusão da Certificação automática 

e forma de apuração, subitem 

3.3.7.4. 

Inclusão de participação em 

atividades voluntárias e 

comunitárias, como tipo de ação de 

desenvolvimento, subitem 3.3.8.7. 

Substituição do Anexo VII. 

Sem alterações significativas. 

005 GESTÃO DE PESSOAS 

POR COMPETÊNCIAS 

03/06/2004 27/06/2004 49 Alteração 

4.6.2 - Diretoria 
 

006 GESTÃO DE PESSOAS 
POR COMPETÊNCIAS 

28/06/2004 21/10/2004 33 Alterações Gerais - Recomendamos 

a leitura integral. 
Sem alterações significativas nas 

etapas do modelo. 

Inclusão de Escala de Medição a ser 
utilizada não Mapeamento de 

competências. 

007 GESTÃO DE PESSOAS 

POR COMPETÊNCIAS 

22/10/2004 28/06/2005 33 Elaborador  

008 GESTÃO DE PESSOAS 

POR COMPETÊNCIAS 

29/06/2005 13/09/2005 32 Alterações gerais - recomendamos a 

leitura integral. 
Sem alterações significativas nas 

etapas do modelo. 

009 GESTÃO DE PESSOAS 

POR COMPETÊNCIAS 

14/09/2005 12/12/2005 29 Subitem 4.7- alteração geral do 

subitem  

Subitem 4.7.1 – alteração geral do 

subitem 
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Renomeação da expressão Recursos 

Humanos para Gestão de Pessoas, 

nos subitens 3.3.4.3 e 3.3.10.1. 

010 GESTÃO DE PESSOAS 
POR COMPETÊNCIAS 

13/12/2005 24/01/2006 30 Alteração na orientação da folha 

para “Paisagem” nos 

Subitens/Anexos 6.3; 6.4; 6.5 e 6.7 

 

011 GESTÃO DE PESSOAS 

POR COMPETÊNCIAS 

25/01/2006 03/05/2006 30 Inclusão de cargos no quadro 

TABELAS DE CARGOS POR 

GRUPOS DE CARGOS – Anexo 

VIII. 

 

012 GESTÃO DE PESSOAS 

POR COMPETÊNCIAS 

04/05/2006 25/09/2006 31 Alteração  

Anexo VII e Anexo VIII - inclusão 

de novos cargos com seus 

respectivos perfis de competência.  

Inclusão  

3.5 - item Dúvidas. 

 

013 GESTÃO DE PESSOAS 
POR COMPETÊNCIAS 

26/09/2006 01/10/2006 23 Inclusão de todos os cargos em 

comissão para mapeamento 2006, e 

da competência trabalho em equipe. 

Adequações gerais e em volume 

expressivo relativas às normas e aos 

procedimentos, decorrentes da 

revisão do modelo GPC. 

Recomendamos leitura integral do 

documento para seu pleno 

entendimento. 

Inclusão de Feedback após o 
mapeamento de competências e antes 

da elaboração do Plano de 
Desenvolvimento (ações de 

desenvolvimento). Sem alterações 

significativas nas etapas do modelo. 

 

014 GESTÃO DE PESSOAS 
POR COMPETÊNCIAS 

02/10/2006 08/10/2006 23 3.2.3.1 – Inclusão do item relativo à 

atualização do Dicionário de 

Competências e endereço para 

consulta. 

 

015 GESTÃO DE PESSOAS 
POR COMPETÊNCIAS 

09/10/2006 15/10/2006 24 3.3.4.3 - Alteração no número do 

anexo em referência que passa a ser 

Anexo V. 

3.3.4.3.1 - Alteração no número do 

anexo em referência que passa a ser 

Anexo IV. 

3.3.5.11 - Alteração na apresentação 

da escala de medição com a inclusão 

dos conceitos relativos a cada 

pontuação. 

3.3.5.9.4 - Retirada da palavra 

“paternidade”. 

3.4.3 - Inclusão da expressão “Gente 

de Sucesso" no endereço eletrônico 

do GPC. 

4.3.1 - Correção na concordância 

verbal do período. 

6.5 - Título do item no Anexo 

Tabela de Graus Requeridos por 

Grupos de Cargos e no sumário da 

norma; modificação do grau 

requerido na competência Trabalho 

em Equipe para o grupo de cargos 

T1 e inclusão do grau requerido na 

competência Trabalho em Equipe 

para os cargos de natureza 

profissional. 

6.4 - Desmembramento da tabela de 

PERFIS DE COMPETÊNCIAS dos 

grupos de cargos conforme a 

natureza do 

cargo. 

 

016 GESTÃO DE PESSOAS 
POR COMPETÊNCIAS 

16/10/2006 05/11/2006 25 3.2.3 - Inclusão de palavra no título 

do item; 

3.3.5.6.2 - Alterações na redação do 

item, com a exclusão do conteúdo 

dos parênteses e substituição da 

expressão “Gestão de Pessoas” por 

“Gestão com Pessoas”; 

3.3.5.8.2 - Substituição da expressão 

“Gestão de Pessoas” por “Gestão 

com Pessoas”; 

3.3.7.1.1 - Alteração na redação do 

item, com substituição da expressão 

“da sua identidade profissional” por 

“da identidade profissional do 

empregado”. 

3.3.7.2 - Inclusão da sigla PDI; 

3.3.7.2.4 - Inclusão da palavra 

“Detalhado”; 

3.3.8 e subitens – Inclusão do 

detalhamento dos Relatórios 

previstos, que constava 

anteriormente no marcador 3 do 

subitem 4.5.2.1. (Houve 

renumeração dos itens posteriores); 

4.5.2.1 - Alteração na redação do 

item; 

4.7 - Alteração no título do item 

para Elaboração do Feedback e das 

Ações de Desenvolvimento (PDI). 

4.7.1 - Alteração no título do item 

para Realização do Feedback e 

Negociação das Ações de 

Desenvolvimento 

(PDI). 

4.7.1.1, marcador 2 - Inclusão da 

expressão “Feedback e de 

planejamento das ações de 

desenvolvimento (PDI)”. 
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4.8.1 - Substituição da palavra 

“atingidos” por “alcançados”; 

6.1 - Inclusão no título do item da 

expressão “PDI”; 

6.2 - Inclusão no título do item da 

expressão “Detalhado”; 

6.5 - Substituição da expressão 

“Gestão de Pessoas” por “Gestão 

com Pessoas” nas tabelas dos graus 

requeridos para os grupos de cargos. 

017 GESTÃO DE PESSOAS 

POR COMPETÊNCIAS 

06/11/2006 20/11/2006 24 2 - Alteração no título da definição 

para “Mapeamento de Desempenho 

por Competências”. 

3.3.5, 3.3.5.1 e 4.5- Alteração da 

expressão “Mapeamento de 

Competências” para “Mapeamento 

de Desempenho por Competências”. 

3.3.5.6, 3.3.5.7, 3.3.5.8, 3.3.5.9, 

4.5.1 e 4.5.2 - Incluída a expressão 

“de Desempenho por 

Competências”. 

3.3.6.4.2.1 - Exclusão da expressão 

“vinculação técnica”. 

3.3.6.4.2.2 e 3.3.6.4.2.3 - Alteração 

da expressão “vinculação técnica” 

para “pares”. 

Alteração da expressão “Mapeamento 

de Competências” para “Mapeamento 
de Desempenho por Competências”. 

Sem alterações significativas nas 

etapas do modelo. 

 

018 GESTÃO DE PESSOAS 

POR COMPETÊNCIAS 

21/11/2006 28/11/2006 26 Alterações 

2 - Alteração na definição de 

Mapeamento pelos Pares 

3.3.5.6.1 - Inclusão do cargo de 

natureza gerencial na tabela e 

retirada da expressão 

“assessoramento estratégico” da 

tabela; orientação quanto a 

participação como mapeador de 

empregado sem cargo em comissão. 

3.3.5.6.2 - Orientação para inclusão 

de mapeadores pelo gestor que não 

possui equipe diretamente 

subordinada. 

3.3.5.7.2, 3.3.5.9.1 e 3.3.6.4.1 – 

Retirada da expressão 

“assessoramento estratégico”. 

3.3.5.8.2 - Retirada da expressão 

“assessoramento estratégico” da 

tabela. 

3.3.5.10.1 - Alteração do subitem 

3.3.6.7 para 3.3.5.7. 

3.3.5.10.2 - Alteração na inclusão de 

mapeador Equipe para o ocupante 

de cargo gerencial. 

Inclusões 

3.3.5.9.2 – Orientação quanto à 

participação de empregado sem 

cargo em comissão. 

3.3.5.10.3 e subitens – Alteração na 

inclusão de mapeadores pares para o 

ocupante de cargo gerencial. 

3.3.5.10.4 - Orientação sobre a 

inclusão de mapeadores pelo gestor 

com apenas 1 empregado 

subordinado. 

3.3.5.10.5 - Orientação sobre a 

inclusão de pares pelo gestor que 

não tenha mapeadores no âmbito da 

própria unidade. 

3.3.5.10.6 e subitem - Inclusão de 

pares para o empregado ocupante de 

cargo de natureza técnica e de 

assessoramento. 

3.3.5.10.7 - Inclusão de pares para o 

empregado ocupante de cargo de 

natureza técnica e de 

assessoramento 

que não tenha mapeadores no 

âmbito da própria unidade. 

 

019 GESTÃO DE PESSOAS 

POR COMPETÊNCIAS 

29/11/2006 17/12/2006 25 Inclusão 

3.3.5.9.1.1 – Permitida a inclusão do 

substituto eventual do gestor 

imediato para mapear os 

empregados quando motivada por 

férias, licença ou destacamento e 

sob registro da condição de 

substituto no SISRH. 

Alteração 

3.3.5.10.3.4 – Retirada do limite 

mínimo para inclusão de pares para 

o Supervisor de Retaguarda e da 

expressão 

de “na mesma onda”. 

 

020 GESTÃO DE PESSOAS 

POR COMPETÊNCIAS 

18/12/2006 25/09/2007 24 Alterações 

2 – Retirada da expressão “sendo 

obrigatória a indicação de, no 

mínimo, 50% dos pares inclusos 

nesta condição” 

da definição de MAPEAMENTO 

PELOS PARES. 

3.3.5.6 – Alteração no título do 

subitem para “Tipos de 

Mapeamento de Desempenho por 

Competências e 

Sem alterações significativas nas 

etapas do modelo. 
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Inclusão de Mapeadores”. 

3.3.5.6.1 – Alteração na redação das 

notas de rodapé (1), (2), (3) do 

quadro constante do subitem 

3.3.5.6.1 e retirada da nota de 

rodapé (4). 

3.3.5.6.2 – Alteração na redação do 

subitem relativa à inclusão de 

mapeadores. 

Inclusões 

3.3.5.6.3, 3.3.5.6.4, 3.3.5.6.5 – 

Inclusão de itens sobre Inclusão de 

Mapeadores. 

Exclusão 

3.3.5.10 e subitens – “Inclusão dos 

Mapeadores” 

021 GESTÃO DE PESSOAS 

POR COMPETÊNCIAS 

26/09/2007 08/07/2008 29 Inclusões  

3.2.1.2 – As competências 

corporativas encontram-se descritas 

no Anexo VI.  

3.2.2.2 – As competências das 

pessoas encontram-se descritas no 

Anexo VII.  

3.3.5.8.3 – As competências 

mapeadas em 2006 e os respectivos 

comportamentos encontram-se no 

Anexo VIII.  

Anexo VI – Competências 

Corporativas.  

Anexo VII – Competências das 

Pessoas.  

Anexo VIII – Competências 

Mapeadas em 2006. 

Sem alterações significativas nas 

etapas do modelo. 

022 GESTÃO DE PESSOAS 
POR COMPETÊNCIAS 

09/07/2008 02/04/2009 30 Atualização das competências 

corporativas, descritas no ANEXO 

VI. 

Atualização das competências das 

pessoas, descritas no ANEXO VII. 

Inclusão da definição das 

competências mapeadas em 2006, 

descritas no ANEXO VIII. 

Alteração do grau de sigilo de #10 

para #05, conforme OR002. 

 

023 GESTÃO DE PESSOAS 
POR COMPETÊNCIAS 

03/04/2009 29/06/2010 29 Substituição de unidade extinta.  

024 GESTÃO DE PESSOAS 

POR COMPETÊNCIAS 

30/06/2010 06/07/2010 30 Exclusão: 

4.5 Consulta para inclusão do gestor 

imediato, da equipe, dos pares e 

realizar o automapeamento. 

4.5.1 Consulta para realização do 

mapeamento. 

4.5.1.1. Mantêm tabelas atualizadas 

para a manutenção do modelo; 

divulga os prazos e períodos do 

mapeamento. 

4.5.2 - Consulta os resultados do 

mapeamento de desempenho por 

competências 

4.5.2.1 - Empregado mapeado e 

gestor imediato 

Sem alterações significativas nas 

etapas do modelo. 

025 GESTÃO DE PESSOAS 
POR COMPETÊNCIAS 

07/07/2010 30/09/2010 29 Exclusão da citação de norma já 

revogada. 
 

026 GESTÃO DE PESSOAS 

POR COMPETÊNCIAS 

01/10/2010 08/11/2010 29 Alteração do parâmetro “Quadro de 

Destino” para “Nova Janela” no 

hiperlink do item 3.2.3.1 

 

027 GESTÃO DE PESSOAS 

POR COMPETÊNCIAS 

09/11/2010 27/10/2011 19 Substituição da nomenclatura 

“AGRUPAMENTO DOS 

CARGOS” para 

“AGRUPAMENTO DE CARGOS, 

FUNÇÃO 

GRATIFICADA” em toda a norma; 

Inclusão do termo “função 

gratificada” em toda a norma; 

Inclusão do termo “avaliado” em 

toda a norma; 

Substituição da expressão 

“MAPEAMENTO” por 

”AVALIAÇÃO” em toda a norma; 

Item 2 – Inclusão das definições: 

Atitudes; Automapeamento; 

Certificação na Competência 

Específica; 

Conhecimentos; Grau de 

Complexidade; Grau Requerido; 

Habilidades; Indicador de 

Desenvolvimento; Lacuna de 

Desempenho; Pontos fortes; Pontos 

a desenvolver; 

Item 3.2.2.2 Competências 

Fundamentais; 

Item 3.2.2.3 Competências 

Gerenciais; 

Item 3.2.2.4 Competências 

Específicas; 

Substituição da expressão “Gente de 

Sucesso, na opção GPC” por ” 

Gestão por Competências” no item 

3.2.3.1; 

Substituição da expressão 

“Mapeamento de Desempenho por 
Competências” para “Avaliação de 

Desempenho por Competências”. 

Sem alterações significativas nas 

etapas do modelo. 
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Inclusão da expressão “das 

macroatividades constantes no 

OR005” no item 3.3.2.2; 

Item 3.3.5.7 PARTICIPANTES DA 

AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO 

POR COMPETÊNCIA 

Subitem 3.3.5.7.1 Alteração nas 

regras de participação como 

avaliadores no processo de 

avaliação; 

Subitem 3.3.5.7.2 Alteração nas 

regras de participação como 

avaliados no processo de avaliação; 

028 GESTÃO DE 
COMPETÊNCIAS XXX 

28/10/2011 27/11/2011 17 Revisão ampla do documento, 

recomenda-se a leitura integral. Em 

linhas gerais, foram atualizadas 

definições, premissas e normas 

referentes ao Modelo de Gestão de 

Competências, com consequente 

impacto em 

toda a estrutura do documento. 

Sem alterações significativas nas 
etapas do modelo. 

029 GESTÃO DE 
COMPETÊNCIAS XXX  

28/11/2011 06/12/2011 17 Atualização das tabelas do ANEXO 

I em relação à nomenclatura das 

funções gratificadas. 

 

030 GESTÃO DE 

COMPETÊNCIAS XXX 

07/12/2011 29/01/2012 17 Atualização das tabelas do ANEXO 

I em relação à nomenclatura das 

funções gratificadas. 

 

031 GESTÃO DE 

COMPETÊNCIAS XXX 

30/01/2012 13/09/2012 18 Atualização das tabelas do ANEXO 

I, com inclusão das novas funções 

gratificadas. 

 

032 GESTÃO DE 
COMPETÊNCIAS XXX 

14/09/2012 19/11/2012 17 Adequação de todos os termos 

relacionados à estratégia, 

considerando o Plano Estratégico, 

ciclo 2012-2022;  

Alterações:  

􀂃 definição de Certificação na 

Competência;  

􀂃 itens: 3.1.2.3 e 3.3.3.1.  

Inclusões:  

􀂃 tópico c) no item 3.3.3;  

􀂃 itens: 3.3.3.3; 3.7.7 e 3.8.5.  

Melhoria de redação:  

􀂃 itens: 1.1, 3.5.2, 3.7.2, 3.7.5, 

3.7.6, 3.8.3, 3.8.4, 4.2.2, 4.2.3 e 

4.5.1.  

Exclusão:  

􀂃 item 3.7.6.1  

Substituição da expressão “Avaliação 
de Desempenho por Competências” 

para “Avaliação de Competências”. 

Sem alterações significativas nas 

etapas do modelo. 

 

033 GESTÃO DE 

COMPETÊNCIAS XXX  

20/11/2012 04/09/2013 11 Inclusão:  

Subitem 3.5.1– Quadro de 

certificações de desenvolvimento 

nas competências  

Subitem 3.6 – Descrição da relação 

da certificação de competências das 

pessoas com funções gratificadas e 

cargos efetivos.  

Alteração:  

Subitem 4.2.1 – Procedimentos  

Subitem 4.5.1 – Procedimentos 

Gestor Imediato  

Exclusão:  

Item 3.4 – Competências das 

pessoas, grupos de funções 

gratificadas e cargos efetivos  

Subitem 3.5.3 – As definições 

presentes no ANEXO I e no 

ANEXO II são referência para as 

funções gratificadas e para os cargos 

efetivos respectivamente, de forma 

que a não apresentação de um dos 

comportamentos com a frequência 

prevista indica uma oportunidade de 

desenvolvimento na competência.  

Subitem 3.5.3.1 – As referências 

para os cargos efetivos em extinção 

e dos cargos em comissão do 

PCC/98 em extinção constam no 

ANEXO III e no ANEXO IV, 

respectivamente.  

Subitem 3.5.4 – Da mesma forma, a 

superação das referências para os 

comportamentos de entrega indica 

pontos fortes, subsidiando decisões 

gerenciais para o melhor 

aproveitamento dos potenciais dos 

empregados.  

Subitem 3.6.1.4 – A certificação na 

competência é obtida a partir da 

pontuação atribuída pelos 

avaliadores a cada comportamento 

de entrega.  

Subitem 3.6.1.5 – A pontuação final 

de cada comportamento na 

competência é obtida conforme as 

regras definidas para a avaliação em 

vigência.  

Anexos anteriores 

 

034 GESTÃO DE 
COMPETÊNCIAS XXX 

05/09/2013 30/12/2013 10 Adequação do grau de sigilo e 

nomenclatura da Unidade de 

Desenvolvimento Humano e 

Profissional. 
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035 GESTÃO DE 

COMPETÊNCIAS XXX 

31/12/2013 18/02/2014 15 Revisão Geral em decorrência do 

alinhamento do Modelo de Gestão 

por Competências ao Modelo de 

Gestão. Recomenda-se a leitura 

integral. 

Substituição da expressão “Avaliação 

de Competências” para “Mapeamento 
de Competências”. 

Nova especificação das Competências 

Corporativas e Competências das 
Pessoas por grau de complexidade. 

Sem alterações significativas nas 

etapas do modelo. 

 

036 GESTÃO DE 

COMPETÊNCIAS XXX  

19/02/2014 18/03/2014 15 Item 3.4.7.1 – Trata do mapeamento 

de competências – adequação da 

descrição da escala. 

 

037 GESTÃO POR 
COMPETÊNCIAS XXX  

19/03/2014 02/04/2014 15 Alteração da nomenclatura das 

Competências Fundamentais para 

Fundamentais de Liderança e 

Fundamentais de Equipe, subitem 

3.3.4.  

Revisão da descrição dos 

comportamentos das Competências 

descritas no Anexo I – Dicionário 

das Competências e redução dos 

graus de complexidade de Equipe 4 

para Equipe 3.  

INCLUSÃO:  

Subitens 3.1.2 e 3.4.6 que definem o 

escopo dos empregados que serão 

mapeados e o tempo de exercício. 

Sem alterações significativas nas 
etapas do modelo. 

038 MODELO DE 

COMPETÊNCIAS XXX 

03/04/2014 07/05/2014 16 ALTERAÇÃO:  

Título para: Modelo de 

Competências XXX, com reflexo no 

objetivo.  

Item 2 - Definição de Competências 

Corporativas para que fique mais 

clara a sua finalidade.  

Item 2 - Definição de 

Comportamento e de 

Comportamento de Liderança.  

Subitem 3.4 – Revisão de redação 

para melhor demonstrar a sequência 

do processo de mapeamento de 

competências: 

identificação/participação/resultado.  

Subitem 3.4.7 – dos valores da 

Escala para Mapeamento das 

Competências.  

Subitem 3.4.8 – das notas obtidas na 

competência que trata dos Níveis de 

Desenvolvimento das 

Competências.  

Subitem 6.1.3, que trata dos Graus 

de Complexidade.  

Subitens 3.3.3, 3.3.4 e 3.3.5 sobre o 

desenvolvimento, mensuração e 

avaliação de estilo do empregado.  

EXCLUSÃO do subitem 3.4.4, que 

trata dos participantes do 

mapeamento, por estar contido no 

subitem 3.4.6, com a consequente 

renumeração dos demais subitens. 

Integração (de forma inicial) da 

etapa Avaliação de Desempenho 

(sistemática anual de avaliação), 

baseada nas Competências da 

Pessoas (Etapa Acompanhamento e 

Avaliação). 

039 MODELO DE 

COMPETÊNCIAS XXX  

08/05/2014 10/12/2014 18 INCLUSÃO:  

Item 2 – Trata das definições de 

Automapeamento, Atitudes, CHA, 

Conhecimentos, Grupos avaliadores, 

Grupos mapeadores, Habilidades e 

Stakeholders.  

Subitem 3.4.9 – Trata do 

Comportamento de Liderança.  

Subitem 3.4.10 – Trata da 

Avaliação do Comportamento de 

Liderança.  

Subitem 6.2 – Anexo II – 

Formulários de Avaliação do 

Comportamento de Liderança.  

 

ALTERAÇÃO:  

Subitem 1.1 – Trata do objetivo 

do Modelo de Competências XXX.  

Item 2 – Trata das definições de 

Capacidades, Competências das 

Pessoas, Competências 

Fundamentais, Competências 

Específicas, Comportamento de 

Entrega, Eixo de atuação, 

Comportamento, Comportamento de 

Liderança e Grau de Complexidade.  

Subitem 3.1.1 – Trata das 

disposições gerais  

Subitem 3.1.2 – Trata das 

disposições gerais – exclusão do 

termo “exceto os empregados 

cedidos/requisitados e os 

empregados liberados para 

entidades sindicais”.  

Subitem 3.3.4.1 – Trata das 

competências específicas – inclusão 

do termo “e grau de complexidade”.  

Subitem 3.4 – Trata do 

mapeamento de competências.  

Especificação da Avaliação de 

Comportamentos de Liderança 

(sistemática anual de avaliação), 

baseada nas Competências da 

Pessoas (Etapa Acompanhamento e 

Avaliação apenas para gestores de 

unidades). 

Sem alterações significativas nas 

demais etapas do modelo. 
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Subitem 3.4.4 – Trata do 

mapeamento de competências – 

inclusão do termo “exceto os 

empregados cedidos/requisitados e 

os empregados liberados para 

entidades sindicais”.  

Subitem 4.1.5 – Trata das 

responsabilidades – inclusão do 

termo “avaliação do estilo”.  

Subitens 4.1.6, – Trata da 

responsabilidade na divulgação das 

regras do mapeamento de avaliação 

do estilo.  

Subitem 4.2.2, – Trata da 

responsabilidade do gestor no 

processo de mapeamento de 

competências e avaliação de estilo  

Subitem 4.2.3 – Trata do 

registro do mapeamento de 

competências pelo gestor.  

Subitem 4.2.4 – Trata do 

acompanhamento do mapeamento 

de competências e da avaliação de 

estilo – inclusão do termo 

“avaliação do estilo”.  

Subitem 4.1.8 – Trata das 

atribuições – inclusão dos termos 

“Implementa e executa” e 

“avaliação do estilo” ao subitem.  

EXCLUSÃO:  

Subitem 3.2.1. – Trata do 

conceito das competências 

corporativas.  

Subitem 3.3.3 – Trata da 

finalidade das competências das 

pessoas.  

Subitem 3.3.4 – Trata da 

mensuração do estilo do empregado.  

Subitem 3.3.5 – Trata do 

conceito da avaliação de estilo  

Subitem 3.3.5.1.- Trata dos itens 

da avaliação de estilo  

040 MODELO DE 

COMPETÊNCIAS XXX 

11/12/2014 15/01/2015 24 Revisão Geral – Recomendamos a 

leitura integral, em virtude de 

acréscimos referentes a sistemática 

de Avaliação do Comportamento 

Definição de que todo o processo de 

Mapeamento de Competências e da 
Avaliação de Comportamentos passa 

a ser realizado no sistema corporativo 

informatizado de Avaliação de 
Desempenho de Pessoas. 

Sem alterações significativas nas 

demais etapas do modelo. 

041 MODELO DE 

COMPETÊNCIAS XXX  

16/01/2015 17/09/2015 24 Item 3.3.2 – composição das 

competências das pessoas;  

Item 3.3.3 – descrição das 

competências fundamentais;  

Item 3.6.4.1 – definição da 

unidade de avaliação dos 

empregados;  

Item 3.6.5.3 – critérios para a 

definição do grupo avaliador;  

Item 3.6.8.1.1 – regras para o 

público alvo para a avaliação do 

Comportamento em 2014;  

Item 3.6.8.2.1 – regras para os 

grupos avaliadores para a 

sistemática da avaliação do 

Comportamento;  

Item 3.6.8.2.2.1 – critérios para 

Gestor na definição dos empregados 

que poderão compor cada grupo 

avaliador;  

Item 3.6.8.2.2.2 – critérios para 

Equipe na definição dos empregados 

que poderão compor cada grupo 

avaliador;  

Item 3.6.8.2.2.3 – critérios para 

Par na definição dos empregados 

que poderão compor cada grupo 

avaliador;  

Item 3.6.8.2.2.4 – critérios para 

Relacionamento na definição dos 

empregados que poderão compor 

cada grupo avaliador;  

Item 3.6.8.3.2.1 – sistemática de 

sorteio para os avaliadores do grupo 

avaliador Relacionamento;  

Item 4.1.4.1 – procedimentos no 

Modelo de Competências e 

Avaliação do Comportamento;  

Item 4.1.4.2 – procedimentos no 

Modelo de Competências e 

Avaliação do Comportamento;  

Item 4.1.4.3 – procedimentos no 

Modelo de Competências e 

Avaliação do Comportamento.  

 

042 MODELO DE 

COMPETÊNCIAS XXX  

18/09/2015 26/10/2016 13* Revisão geral - Recomendamos a 

leitura integral deste documento 

tendo em vista alterações de redação 

em quase todos os itens que versam 

Ampliação do público-alvo da 

Avaliação do Comportamento de 
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sobre o Mapeamento de 

Competências e Avaliação do 

Comportamento. 

Liderança para gestores de unidades e 

demais ocupantes de cargo gerencial. 

Sem alterações significativas nas 

demais etapas do modelo. 

043 MODELO DE 
COMPETÊNCIAS XXX  

27/10/2016 30/10/2016 15 Revisão Geral – Recomendamos a 

leitura integral.  

A atualização dos comportamentos 

de entrega das Competências 

Fundamentais e das regras, 

procedimentos e formulários da 

Avaliação do Comportamento – 

Ciclo 2016 subsidiam a revisão 

geral da norma, além de ajustes 

decorrentes da pesquisa de 

qualidade realizada junto aos 

assinantes. 

Manutenção do público-alvo da 
Avaliação do Comportamento de 

Liderança no Ciclo do ano 2016 (para 

gestores de unidades e demais 
ocupantes de cargo gerencial). 

Sem alterações significativas nas 

demais etapas do modelo. 

044 MODELO DE 
COMPETÊNCIAS XXX  

31/10/2016 06/11/2016 14 Ajuste do documento principal com 

exclusão de página em branco.  

Ajuste na formatação do apensado 

Formulários de Avaliação no 

Comportamento do Líder, sem 

alteração no conteúdo.  

Demais apensados sem alteração. 

 

045 MODELO DE 

COMPETÊNCIAS XXX  

07/11/2016 31/01/2017 14 Ajuste na formatação do apensado 

Formulários de Avaliação no 

Comportamento do Líder, sem 

alteração no conteúdo;  

Demais apensados sem alteração;  

Norma principal sem alterações. 

 

046 MODELO DE 
COMPETÊNCIAS XXX  

01/02/2017 08/08/2017 15 ALTERAÇÕES:  

 Subitem 3.6.1.1.1 – Cargos 

Público alvo.  

 Subitem 3.6.1.2.3 – Grupos 

avaliadores.  

 Subitem 4.8.1 –substituição do 

canal telefônico pelo atendimento 

via chat.  

 Subitem 6.1 – ANEXO I – 

GRAUS DE CAPACIDADE.  

APENSADOS:  

 Arquivo apensado “Dicionário de 

Competências XXX” – inclusão da 

definição dos graus de capacidade 

Líder Estratégico, Líder Tático, 

Líder de Equipe, Equipe III, Equipe 

II e Equipe I.  

 

047 MODELO DE 

COMPETÊNCIAS XXX  

09/08/2017 14/06/2018 15  Alteração do ano “2016” para 

“2017” em toda a norma.  

 Alteração da sigla “FG/FC” para 

“FG” em toda a norma.  

 Subitem 3.3.4 – Competências 

Específicas: ajustes de texto para 

melhor esclarecer a forma de 

identificação e composição das 

competências específicas.  

 Subitem 3.5.4.1.1 – Avaliação do 

Comportamento: atualização para 

incluir os ocupantes de todas as FG 

como público da avaliação.  

 Subitem 3.5.4.2 – Avaliação do 

Comportamento: atualização para 

incluir também a Avaliação do 

Comportamento da Equipe.  

 Subitem 3.5.7.2 – Grupos 

Avaliadores: exclusão da restrição 

da avaliação apenas das 

Competências Fundamentais de 

Liderança.  

 Subitem 3.5.7.2.1 – Grupos 

Avaliadores: atualização para incluir 

também as Competências 

Fundamentais de Equipe.  

 Subitem 3.5.8.1 – Apuração da 

Avaliação do Comportamento: 

esclarecimento sobre a conversão da 

escala selecionada na e a utilização 

dos pesos dos grupos avaliadores 

para apuração do resultado da 

avaliação do estilo.  

 Subitem 3.6.1.1.1 – Público Alvo: 

alteração para incluir os ocupantes 

de todas as funções gratificadas.  

 Subitem 3.6.1.2.1 – Grupos 

Avaliadores: ajuste no texto uma 

vez que o grupo “Equipe” avalia 

apenas os empregados com FG com 

características de gestão.  

 Subitem 3.6.1.2.2 – Grupos 

Avaliadores: ajuste no texto uma 

vez que o grupo “Relacionamento” 

avalia apenas os empregados 

Gestores Chefes de Unidade.  

 Subitem 3.6.1.2.6 – Grupos 

Avaliadores: detalha a quantidade 

de avaliadores “Par” e 

“Relacionamento” de acordo com a 

FG do empregado avaliado.  

Ampliação do público-alvo da 

Avaliação do Comportamento de 

Liderança no Ciclo do ano 2017 (para 
todos os ocupantes de função 

gratificada ou função de confiança). 

Sem alterações significativas nas 

demais etapas do modelo. 



95 

 

 Subitem 3.6.1.3 – Grupos 

Avaliadores: alteração dos pesos dos 

grupos avaliadores.  

 Subitem 4.3 – Procedimentos: 

trata da manutenção e 

desenvolvimento de soluções 

tecnológicas.  

 Subitem 4.8.5 – Procedimentos 

do Empregado sem Função 

Gerencial: detalha a necessidade de 

autodesenvolvimento nos 

conhecimentos e habilidades que 

compõem as competências 

específicas.  

 Subitem 4.9.1 – Procedimentos: 

exclusão da expressão “ou via chat.  

 Subitem 6.1 – ANEXO I – 

GRAUS DE CAPACIDADE: 

atualização dos nomes das funções 

gratificadas e dos cargos efetivos.  

 Arquivo apensado “Como 

trabalhar as competências”: 

atualização do quadro “Capacidade 

X Tipo de Capacitação” – Alteração 

na redação das competências 

fundamentais para as Equipes I, II e 

III.  

 Arquivo apensado “Formulários 

de Avaliação do Comportamento”: 

acréscimo dos formulários para as 

Equipes I, II e III.  

 Arquivo apensado “Dicionário de 

Competências”: alteração na 

redação das competências 

fundamentais para as Equipes I, II e 

III.  

INCLUSÕES:  

 Subitem 3.5.4.5 – Avaliação do 

Comportamento: definição do 

responsável pela avaliação do gestor 

quando este estiver ausente.  

 Subitem 3.6.1.2.3 – Grupos 

Avaliadores: esclarecimento sobre a 

composição do grupo “Par” para 

empregados que exercem FG com 

característica de gestão.  

 Subitem 3.6.1.2.4 – Grupos 

Avaliadores: esclarecimento sobre a 

composição do grupo “Par” para 

empregados que exercem FG sem 

característica de gestão.  

 Subitem 4.5 – Procedimentos: 

trata do acompanhamento, 

desenvolvimento de melhorias e 

correção de erros no sistema.  

 

EXCLUSÕES:  

 Subitem 3.5.4.1.1 – Avaliação do 

Comportamento: exclusão da 

restrição da Avaliação do 

Comportamento apenas para os 

líderes.  

 Subitem 3.5.7.3 – Grupos 

avaliadores: exclusão do critério de 

conclusão do Contrato de 

Experiência para composição dos 

grupos avaliadores.  
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048 COMPETÊNCIAS 

ESTRATÉGICAS 

15/06/2018 ... 6 Revisão geral para ajuste dos 

conceitos e regras, visando a 

adequação do Modelo de 

Competências ao Plano Estratégico. 

Recomendamos a leitura integral do 

documento. 

Alteração do título de “Modelo de 

Competências XXX” para 
“Competências Estratégicas”. 

Passa a informar que o Modelo de 

Competências é utilizado nos 
seguintes processos: 

- Avaliação de Desempenho de 

Pessoas; 
- Gestão de Talentos; 

- Processo de Seleção Interna; 

- Educação Corporativa, na criação de 
soluções educacionais para o 

desenvolvimento do empregado; 
- Feedback com base em 

competências, para aprimorar o 

desempenho do empregado 
continuamente. 

Define que as Competências 

Estratégicas “são as capacidades 

necessárias para realizar o trabalho 

com excelência e concretizar a Visão 

de Futuro” da organização, e estão 
divididas em Competências 

Comportamentais e Técnicas. 

Define cinco Competências 
Comportamentais que “correspondem 

ao perfil comportamental esperado do 

empregado, seja qual for a sua área de 
atuação”. 

Conceitua as Competências Técnicas 

como aquelas que “correspondem ao 
perfil técnico de atuação esperado dos 

empregados, para trabalhar em áreas 

específicas”. 
Foi excluída a etapa do Mapeamento 

de competências.  

Em lugar do mapeamento foi 
estabelecido o feedback com base em 

competências, definido como “a 

comunicação da percepção sobre a 
atuação do empregado, no sentido de 

contribuir para o seu desenvolvimento 

pessoal e profissional”, e como “um 
processo que permite, a qualquer 

tempo, identificar de que forma o 

empregado está se desenvolvendo, 
com base na análise das competências 

comportamentais e nas competências 

técnicas requeridas”. Estabelece que 
“após essa análise o gestor imediato 

pode definir, em conjunto com o 

empregado, quais as ações mais 
adequadas para orientação e 

desenvolvimento das competências”. 

(*) Inclusão dos anexos: CHA da Liderança e da Equipe (4 páginas); Como trabalhar as competências (18 páginas); Dicionário de 
Competências XXX (8 páginas); e Formulários de Avaliação do Comportamento de Liderança (6 páginas). 

 

XXX é o nome da organização. 


